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RESUMO 

ARRUDA SOUZA, Celso de. Serviços ecossistêmicos nos municípios Mato-
Grossenses de Alta Floresta e Sinop – Amazônia Legal, Brasil. Tese 
(Doutorado em Ciências Ambientais) – Programa de Pós-Graduaçao em 
Ciências Ambientais/Unemat – CELBE – Centro de Pesquisa de Limnologia, 
Biodiversidade, Etnobiologia do Pantanal, Universidade do Estado de Mato 
Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado. Cáceres, MT, p. 187, 2023.  
 

O conceito de serviços ecossistêmicos entrou na agenda política e passou a ser 
divulgado após o relatório da Avaliação dos Ecossistemas do Milênio em 2003. 
A definição diferencia os serviços ecossistêmicos em suporte, provisão, 
regulação e cultural. A literatura que trata do conceito de serviços ecossistêmicos 
ganhou força no processo acadêmico, envolvendo a ciência e a política, para 
incentivar a conservação da natureza com a preocupação da perda da 
biodiversidade. A Floresta Amazônica oferece suporte de recursos naturais 
essenciais para a vida, sendo sua conservação necessária para a manutenção 
da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos. Áreas de Reserva Legal e 
Áreas de Preservação Permanente desempenham papel importante na 
preservação da biodiversidade e são fornecedoras dos serviços ecossistêmicos 
de suporte, como a manutenção de oferta de água, oferta de madeira e habitat 
para a diversidade de fauna e flora. Entretanto, a modificação na vegetação da 
Floresta Amazônica causa perda irreversível nos serviços ecossistêmicos da 
biodiversidade de fauna e flora, altera o clima e a umidade atmosférica local, 
gera perda de carbono e mudança no fluxo do ciclo hidrológico. Nesse sentido, 
preocupando-se com a situação temporal de perda de vegetação e, 
consequentemente, os trade-offs dos serviços ecossistêmicos, esta pesquisa 
tem como objetivo analisar alteração de uso e ocupação da terra, provenientes 
do processo de expansão agropecuária, sobre os serviços ecossistêmicos de 
suporte fornecidos pela vegetação da Floresta Amazônica, no período de 1990 
a 2020, em Sinop e Alta Floresta (MT). Nos municípios analisados, ocorreu 
redução da vegetação em todas as categorias fitoecológicas: em Sinop, 40,54% 
com uma área de 165.771 hectares; em Alta Floresta, 50,6% com uma área de 
452.808 hectares. Em comparação com o ano de 1990, Sinop computava 15% 
e Alta Floresta 18%. Enquanto a monocultura em Sinop representou 67% da 
ocupação do território, em Alta Floresta a agropecuária foi responsável por 50% 
da transformação da área de vegetação nativa. As análises na área de Reserva 
Legal (RL) e Área de Preservação Permanente (APP) mostraram que ocorreu 
menor refletância na biomassa no ano de 2020: o NDVI foi entre 0,2 e 0,3, em 
comparação com o ano de 1990, marco inicial da investigação. Nos demais 
período – 2000, 2010 –, o NDVI era no intervalo de 0,4 a 0,8 em ambos os 
municípios.  
 

¹Orientador: Dra.  Sandra de Souza Hacon (UNEMAT/FIOCRUZ/ENSP) 

²Coorientador: Dr. Ernandes Sobreira Oliveira Junior (UNEMAT/PPGA) 



Em Sinop, a necessidade de recuperação de área de mata ciliar é de 1.821 ha e 
em Alta Floresta é 15.304 ha. Ainda, ocorre déficit de 126.300 ha de RL em 
Sinop; em Alta Floresta, de 228.000 ha. O acumulado de área desmatada 
somado dos dois municípios em 2020 nas RL em grandes propriedades é de 
65.636 ha, em médias propriedades é de 49.069 ha e nas pequenas 
propriedades é de 11.617 ha. Concluímos que houve alteração em todas as 
categorias fitoecológicas impulsionadas pela expansão das atividades 
agropecuárias. As APP e RL afetadas pelo desflorestamento deixaram de ofertar 
os serviços de suporte da vegetação, os déficits de RL devem ter o cumprimento 
no limite da propriedade, permitindo a manutenção e a fertilidade do solo. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Floresta Amazônica; Reserva Legal; Área de Preservação 
Permanente; Uso da terra; Geotecnologia. 
 



ABSTRACT 

ARRUDA SOUZA, Celso de. Ecosystem services in the Mato Grosso 
municipalities of Alta Floresta and Sinop – Legal Amazon, Brazil. Thesis 
(Doctorate in Environmental Sciences) Postgraduate Program in Environmental 
Sciences / Unemat - CELBE - Research Center for Limnology, Biodiversity, 
Pantanal Ethnobiology, State University of Mato Grosso Carlos Alberto Reyes 
Maldonado. Cáceres-MT, p. 187. 2023. 
 

The concept of ecosystem services entered the political agenda and began to be 

publicized after the Millennium Ecosystem Assessment report in 2003. The 

definition differentiates ecosystem services into support, provision, regulation and 

cultural. The literature that deals with the concept of ecosystem services has 

gained strength in the academic process, involving science and politics, to 

encourage nature conservation with the concern of biodiversity loss. The Amazon 

Forest supports natural resources essential for life, and its conservation is 

necessary to maintain biodiversity and ecosystem services. Legal Reserve Areas 

and Permanent Preservation Areas play an important role in preserving 

biodiversity and are providers of supporting ecosystem services, such as 

maintaining water supply, wood supply and habitat for the diversity of fauna and 

flora. However, changes in the vegetation of the Amazon Forest cause 

irreversible loss of ecosystem services of fauna and flora biodiversity, alter the 

climate and local atmospheric humidity, generate carbon loss and change the 

flow of the hydrological cycle. In this sense, worrying about the temporal situation 

of vegetation loss and, consequently, the trade-offs of ecosystem services, this 

research aims to analyze changes in land use and occupation, arising from the 

process of agricultural expansion, on services ecosystem support provided by the 

vegetation of the Amazon Forest, from 1990 to 2020, in Sinop and Alta Floresta 

(MT). In the municipalities analyzed, there was a reduction in vegetation in all 

phytoecological categories: in Sinop, 40.54% with an area of 165,771 hectares; 

in Alta Floresta, 50.6% with an area of 452,808 hectares. Compared to 1990, 

Sinop accounted for 15% and Alta Floresta 18%. While monoculture in Sinop 

represented 67% of the territory's occupation, in Alta Floresta, agriculture was 

responsible for 50% of the transformation of the native vegetation area. Analyzes 

in the Legal Reserve (RL) and Permanent Preservation Area (APP) areas 

showed that there was lower reflectance in biomass in 2020: the NDVI was 

between 0.2 and 0.3, compared to 1990, initial milestone of the investigation. In 

the remaining periods – 2000, 2010 –, the NDVI was in the range of 0.4 to 0.8 in 

both municipalities. 

 

 

¹Advisor: Drª.  Sandra de Souza Hacon (UNEMAT/FIOCRUZ/ENSP) 

² Co-advisor: Dr. Ernandes Sobreira Oliveira Junior (UNEMAT/PPGA) 



In Sinop, the need to recover riparian forest area is 1,821 ha and in Alta Floresta 
it is 15,304 ha. Furthermore, there is a deficit of 126,300 ha of RL in Sinop; in 
Alta Floresta, of 228,000 ha. The combined accumulated deforested area of the 
two municipalities in 2020 in RL on large properties is 65,636 ha, on medium 
properties it is 49,069 ha and on small properties it is 11,617 ha. We concluded 
that there were changes in all phytoecological categories driven by the expansion 
of agricultural activities. APPs and RL affected by deforestation no longer offer 
vegetation support services, RL deficits must be met within the property 
boundary, allowing soil maintenance and fertility. 
 
 
KEYWORDS: Amazon rainforest; Legal reserve; Permanent preservation area; 
Land use; Geotechnology. 
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INTRODUÇÃO GERAL 

 

O nome serviço ecossistêmico apareceu pela primeira vez em publicação 

científica na década de 1980, enfatizando a dependência do meio ambiente pela 

humanidade (EHRLICH; MOONEY, 1983). No entanto, a partir da divulgação dos 

estudos referentes à Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, sigla em inglês) 

nos anos 2000, as pesquisas se intensificaram e evidenciaram o termo serviços 

ecossistêmicos, que são definidos como “os benefícios diretos e indiretos que as 

pessoas obtêm dos ecossistemas’’ (MEA, 2003) a fim de aumentar a 

conscientização sobre a dependência humana em relação à natureza e a 

necessidade de preservar a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos 

(AINSCOUGH et al., 2019; DAILY, 1997; COSTANZA et al., 1998; DE GROOT et 

al., 2002). 

Os serviços ecossistêmicos são definidos na publicação do MEA em 

serviços de suporte, provisão, regulação e culturais. Os serviços ecossistêmicos 

de suporte contribuem diretamente na formação do solo e sua fertilidade, 

ciclagem de nutrientes, produção primária, dispersão de sementes e polinização, 

que auxiliam a biodiversidade biológica (MEA, 2003, 2005), além de constituírem 

o suporte a todo o funcionamento dos serviços nos ecossistemas em ambientes 

naturais (STEVENSON et al., 2021).  

Os serviços de provisão caracterizam-se como produtos obtidos dos 

ecossistemas e oferecidos diretamente à sociedade, como alimentos e fibras 

naturais, madeira, água potável, materiais genéticos e medicinais. Os serviços 

ecossistêmicos na categoria de regulação são caracterizados como aqueles 

obtidos dos processos ecossistêmicos, como regulação do clima (qualidade do 

ar e controle da poluição), controle do ciclo hidrológico, controle biológico e 

regulação de danos naturais.  

Os benefícios não materiais obtidos dos ecossistemas, que contribuem 

para o bem-estar da sociedade, como enriquecimento espiritual, diversidade 

cultural de povos, oportunidades de lazer, recreação, ecoturismo e educação 

ambiental denominam-se serviços culturais (COSTANZA et al., 2021; MEA, 

2003, 2005). 
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A Floresta Amazônica fornece diversos bens e serviços, como diferentes 

tipos de habitats, alimentos, recursos hídricos, regulação do clima, umidade 

atmosférica local e uma grande diversidade biológica de genes e espécies de 

fauna e flora (LONDRES et al., 2023), além dos usos humanos.  

A biodiversidade é fundamental para o suporte, provisão e regulação do 

ecossistema, sendo fundamental para o bem-estar da sociedade em diferentes 

escalas (NERFA et al., 2020). Regionalmente, a Floresta Amazônica dispõe de 

fornecimento multivariado de substâncias, formas de vida, fauna e flora, tanto 

para as comunidades tradicionais que sobrevivem das matérias-primas extraídas 

dos ecossistemas quanto para as comunidades urbana e rural, as quais 

dependem dos serviços ecossistêmicos de provisão e regulação para sobreviver 

(FERRANTE; FEARNSIDE, 2022; URZEDO et al., 2020).  

No entanto, quando do planejamento e desenvolvimento da ocupação do 

solo nos estados que compõem a Amazônia Legal brasileira, não foram 

considerados os ecossistemas da floresta, como espaços que fornecem diversos 

bens e serviços ecossistêmicos importantes para controle, prevenção, benefícios 

e bem-estar da população (THÉRY, 2002; PICOLI, 2011). Além disso, tal situação 

ainda gera conflitos e problemas socioambientais, pois, no processo de 

desenvolvimento da Amazônia Legal, os estados são colocados na condição de 

fronteira extrativa e agrária como fornecedora de produtos florestais, sendo 

integrada à economia brasileira (DIAS; MIZIARA, 2022; KOIFFMANN BECKER, 

2010). O primeiro movimento ocorreu a partir da exportação da borracha e 

madeira, posteriormente, como fornecedora de recursos para a expansão da 

agricultura mecanizada, exploração mineral e da geração de hidroenergia 

(LAPOLA et al., 2023; NEPSTAD et al., 2014; SOUZA et al., 2020).  

Na Amazônia Legal brasileira, o estado de Mato Grosso está localizado 

na borda sul e é caracterizado por estar dentro do arco do desmatamento, cuja 

fronteira agrícola avançou na mesorregião norte em direção à Floresta 

Amazônica e onde se encontram os maiores índices de desmatamento da 

Amazônia (KUSCHNIG et al., 2021).  

Segundo relatos, o norte de Mato Grosso tem como pano de fundo a 

formação dos municípios que se ergueram sob um impulso de uso da terra e 
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exploração agropecuárias (FREDSON, et al., 2023). A rodovia Cuiabá-Santarém 

iniciou o desenho desse arco do desmatamento no estado, ligando a capital, 

Cuiabá, aos municípios de Sinop e Alta Floresta (ALVES; BAMPI, 2020; SILVA, 

et al., 2022).  

Ambos os municípios iniciaram a mudança no uso da terra na década de 

1970. Em Sinop, o empresário Sr. Martin Jorge Phillip iniciou a implantação da 

Gleba Celeste com 214 lotes em 1974 (ALVES; BAMPI, 2020). Em Alta Floresta, 

na década de 1970, o empresário Ariosto da Riva fazia uso da floresta para 

extração de látex da seringueira e, nos anos 1980, com a febre do ouro, a 

economia do município de Alta Floresta voltou-se para a atividade garimpeira 

(FARIAS, 2023; KOHLER et al., 2021). Esses imóveis rurais passaram a ser 

classificados no ano de 1979 em módulos fiscais (Lei nº 6.746/1979): em Sinop, 

cada módulo fiscal equivale 90 hectares e, no município de Alta Floresta, 100 

hectares. 

Em termos do recorte para o desenvolvimento do estudo, foram 

separados os municípios de Sinop e Alta Floresta, ambos caracterizados por 

serem criados por empresários que compraram terras na Floresta Amazônica, 

no norte de Mato Grosso na década de 1960, sendo beneficiados pelo governo 

na época com a principal finalidade de fomentar a produção agropecuária (DIAS; 

MIZIARA, 2022; PARSAMEHR et al., 2023).  

É importante destacar que os pioneiros dos municípios de Sinop e Alta 

Floresta foram gradualmente destruindo-os, ano após ano, dando lugar 

lentamente a estradas, barragens, madeireiras, mineração e ao setor 

agropecuário (LOURENÇONI et al., 2021). Além disso, esses municípios são 

caracterizados no zoneamento socioeconômico ecológico do estado e pelo 

Instituto Mato-grossense de Economia Agropecuária como polo econômico de 

distribuição do agronegócio do estado (KOHLER et al., 2021; SILVA, et al., 2022).  

Nesse sentido, preocupando-se com a situação temporal de mudança no 

uso e cobertura da terra em Áreas de Preservação Permanente (APPs) e 

Reserva Legal, fornecedoras de serviço ecossistêmico de suporte em 

propriedade privada, estabeleceu-se como problema de pesquisa a seguinte 

indagação: a expansão agropecuária sobre a vegetação da Floresta 
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Amazônica, nos municípios mato-grossenses de Sinop e Alta Floresta, 

impactou a disponibilidade dos serviços ecossistêmicos de suporte 

fornecidos pelas áreas de proteção da vegetação nativa?  

Essa porção da mesorregião do norte mato-grossense transformou o 

ecossistema da floresta em área produtora e exportadora internacional da 

monocultura (soja, milho e algodão) e pecuária (PEREIRA et al., 2020). Assim, 

este estudo tem como objetivo analisar alteração de uso e ocupação da terra, 

provenientes do processo de expansão agropecuária, sobre os serviços 

ecossistêmicos de suporte fornecidos pela vegetação da Floresta Amazônica, no 

período de 1990 a 2020, em Sinop e Alta Floresta (MT).  

A partir desse contexto, este trabalho apresenta a seguinte hipótese: a 

expansão da atividade agropecuária sobre a Floresta Amazônica, nos 

municípios mato-grossenses de Sinop e Alta Floresta, ocasionou a perda 

dos serviços ecossistêmicos de suporte, porque na área de proteção da 

vegetação nativa ocorreram mudanças na cobertura vegetal devido ao uso 

da terra agropecuário. Dessa forma, esta tese está equadrada na meta 15 do 

objetivo de desenvolvimento sustentável, estruturada em quatro capítulos 

(Figura 1 A. B), voltados para a conservação, recuperação e uso sustentável de 

ecossistemas terrestres e seus serviços de suporte em ambiente florestal. 

1.  O primeiro capítulo tem como objetivo pesquisar sobre a evolução do conceito 

dos serviços ecossistêmicos no período de 2005 a 2022. Primeiramente, 

buscamos entender a forma como os pesquisadores dialogam sobre o 

conceito de serviços ecossistêmicos. Na sequência, identificar como a 

legislação brasileira está tratando o tema sobre o conceito de serviços 

ecossistêmicos de suporte em relação aos serviços ambientais. Assim, 

acredita-se que exista uma divergência conceitual sobre os serviços 

ecossistêmicos e a sua subcategoria “serviços ambientais” na literatura e 

legislação vigente no Brasil, porque o conceito dos serviços ambientais se 

caracteriza como incentivos econômicos ou compensações para os usuários 

da terra que adotam atividades que promovem os serviços ecossistêmicos.  

2.  Sequencialmente, o capítulo dois tem como objetivo identificar a oferta dos 

serviços ecossistêmicos de suporte, provisão, regulação e cultural na 
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Amazônia Legal, constituindo também uma narrativa dos municípios de Sinop 

e Alta Floresta que foram perdendo seus serviços ecossistêmicos ao longo do 

processo de uso e cobertura da terra, com marco de investigação no período 

de 1990 a 2020. Assim, acredita-se que a perda dos serviços ecossistêmicos 

fornecidos pela vegetação da Floresta Amazônica está associada aos 

processos da expansão da atividade agropecuária, principalmente devido à 

mudança no uso e cobertura da terra.  

3. O capítulo três tem como objetivo aplicar o índice de vegetação por diferença 

normalizada (NDVI) para mensuração da quantidade e vigor da vegetação nas 

áreas de vegetação protegida (Reserva Legal e Área de Preservação 

Permanente), fornecedora de serviço ecossistêmico de suporte em 

propriedades privadas registradas no Cadastro Ambiental Rural (CAR) dos 

municípios de Sinop e Alta Floresta (MT), no período de 1990 a 2020. Assim, 

acredita-se que a conversão da Floresta Amazônica em agropecuária reduz a 

prestação de serviços ecossistêmicos em APP e RL nos municípios de Sinop 

e Alta Floresta, porque não há expansão da fronteira agropecuária na área de 

Proteção da Vegetação Nativa.  

4. Posteriormente, o objetivo do capítulo quarto foi quantificar a mudança no uso 

e ocupação da terra na região fitoecológica da Amazônia sobre o serviço de 

suporte em Sinop e Alta Floresta (MT) no período de 1990 e 2020. Assim, 

acredita-se que existe uma associação direta entre a redução dos serviços 

ecossistêmicos e o aumento do desmatamento na composição fitoecológica 

devido aos municípios de Sinop e Alta Floresta apresentarem amplas 

expansões das atividades agropecuárias.  
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Figura 1 A. Modelo teórico para elaboração da tese. 
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Figura 2 B. Estrutura da tese e os artigos produzidos segundo temas.
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Conceito de serviços ecossistêmicos: desdobramento na ciência e política 
 
 
Resumo 
 
O conceito de serviços ecossistêmicos entrou na agenda política e passou a ser 
divulgado após o relatório da Avaliação dos Ecossistemas do Milênio em 2005. 
A definição diferencia os serviços ecossistêmicos em suporte, provisão, 
regulação e culturais. A literatura que trata do conceito de serviços 
ecossistêmicos ganhou força no processo acadêmico, envolvendo a ciência e a 
política, para incentivar a conservação da natureza a partir da preocupação com 
a perda da biodiversidade. Observando-se a crescente discussão sobre serviços 
ecossistêmicos e a sua subcategoria serviços ambientais, no cenário político, 
realizou-se um levantamento bibliográfica no banco de dados Scopus, com o 
objetivo pesquisar sobre a evolução do conceito dos serviços ecossistêmicos no 
período de 2005 a 2022. Primeiramente, buscamos entender a forma como os 
pesquisadores dialogam sobre o conceito de serviços ecossistêmicos, assim 
como a força de ligação dos países, instituições e autores. Na sequência, 
identificamos como a legislação brasileira está tratando o tema sobre conceitos 
de serviços ecossistêmicos de suporte em relação aos serviços ambientais. 
Dessa forma, nossos resultados demonstraram que os maiores números de 
artigos científicos publicados foram registrados em 2018 e 2020 (22%), com 
destaque para a revista Ecosystem Services, com 45% das publicações. Dos 
trinta e três periódicos científicos analisados, dois países têm o maior número de 
interação de conectividade entre universidade na abordagem do conceito de 
serviços ecossistêmicos, sendo a Alemanha, com uma força de ligação de 28, 
representada pela German Centre For Integrative Biodiversity Research, seguida 
pelo U.S. Geological Survey, Geosciences & Environmental Change Science 
Center, dos Estados Unidos da América, com força total de ligação de 18. Isso 
tem levado um aumento de conectividade entre os autores, destacando dois 
principais: Grunewald K., força de ligação de 21, seguido por Schleyer, força de 
ligação de 7. Dentre as 27 unidades federativas do Brasil, foi identificado o 
desdobramento da legislação em 17 estados brasileiros que já prescrevem o 
Pagamento por Serviços Ambientais, constituído no funcionamento natural dos 
ecossistemas e pela aplicação do conceito de serviços ecossistêmicos de 
suporte. Os autores mostraram nas pesquisas que todos os benefícios dos 
serviços ecossistêmicos que os seres humanos obtêm recebem do 
funcionamento do ecossistema. O conceito de serviços ecossistêmicos 
apresenta metas e práticas que buscam a perspectiva de sustentabilidade, mas 
torna necessário realizar instrumentos e planejamentos de política pública 
voltados para projetos sustentáveis, que promovam a conservação do meio 
ambiente. 
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Concept of ecosystem services: development in science and policy 
 
 
Abstract 
 
The concept of ecosystem services entered the political agenda and began to be 
publicized after the Millennium Ecosystem Assessment report in 2005. The 
definition differentiates ecosystem services into support, provision, regulation and 
cultural services. The literature that deals with the concept of ecosystem services 
has gained strength in the academic process, involving science and politics, to 
encourage nature conservation based on concerns about the loss of biodiversity. 
Observing the growing discussion about ecosystem services and its subcategory 
environmental services, in the political scenario, a bibliographic survey was 
carried out in the Scopus database, with the aim of researching the evolution of 
the concept of ecosystem services in the period from 2005 to 2022. Firstly, we 
seek to understand the way researchers talk about the concept of ecosystem 
services, as well as the connecting strength of countries, institutions and authors. 
Next, we identify how Brazilian legislation is dealing with the topic of concepts of 
ecosystem support services in relation to environmental services. Thus, our 
results demonstrated that the highest number of scientific articles published were 
recorded in 2018 and 2020 (22%), with emphasis on the Ecosystem Services 
magazine, with 45% of publications. Of the thirty-three scientific journals 
analyzed, two countries have the highest number of connectivity interactions 
between universities in approaching the concept of ecosystem services, being 
Germany, with a connection strength of 28, represented by the German Center 
For Integrative Biodiversity Research, followed by the U.S. Geological Survey, 
Geosciences & Environmental Change Science Center, from the United States 
of America, with a total bond strength of 18. This has led to an increase in 
connectivity between authors, highlighting two main ones: Grunewald K., link 
strength of 21, followed by Schleyer, link strength of 7. Among the 27 federative 
units in Brazil, the development of legislation was identified in 17 Brazilian states 
that already prescribe Payment for Environmental Services, consisting of the 
natural functioning of ecosystems and the application of the concept of supporting 
ecosystem services. The authors showed in research that all the benefits of 
ecosystem services that humans obtain from the functioning of the ecosystem. 
The concept of ecosystem services presents goals and practices that seek the 
perspective of sustainability, but makes it necessary to carry out public policy 
instruments and planning aimed at sustainable projects that promote 
environmental conservation. 
 
 
Keywords: Biodiversity; Environmental services; Sustainability. 
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INTRODUÇÃO  
 

O conceito de serviço ecossistêmico passou a ser divulgado 

internacionalmente a partir do final da década de 2000 (GATTO; LEO, 2000), 

com o objetivo de oferecer uma visão mais orientada dos serviços 

ecossistêmicos para as governanças e a sociedade ambientalista (STEVENSON 

et al., 2021). A clareza da definição oferece detalhamento de cada serviço 

ecossistêmico dentro de quatro categorias visando ao bem-estar humano: 

segurança, saúde, boas relações sociais e liberdade de escolha e ação (MEA, 

2005).  

O conceito de serviço ecossistêmico ganhou força como um meio de 

integrar os benefícios sociais à ecologia subjacente e ao funcionamento dos 

ecossistemas; por extensão, está sendo frequentemente incluído em pesquisas 

acadêmicas, nas tomadas de decisões técnicas e nas legislações ambientais 

(TOWNSEND et al., 2018). Os serviços disponíveis dos ecossistemas revertem-

se em benefícios diretos e indiretos para o bem-estar humano tais como habitats, 

alimentos, água potável, qualidade do ar, regulação do clima e controle biológico 

de doenças (COSTANZA et al., 1998; ELLWANGER et al., 2020; MEA, 2005).  

Objetivamente, o conceito de serviços ecossistêmicos é classificado pela 

Avaliação Ecossistêmica do Milênio em quatro categorias fundamentais (MEA, 

2003, 2005):  

1- Serviços de suporte – como a formação e a fertilidade do solo, 

ciclagem de nutrientes, produção primária (que estão na base do crescimento e 

manutenção do ciclo de vida). Dispersão de sementes e polinização que auxiliam 

na diversidade biológica de genes e espécies (encontrada em ambientes 

naturais constituem o suporte a todo o funcionamento dos ecossistemas).  

2- Serviços de provisão – como alimentos e fibras naturais, madeira, 

água potável, material genético e medicinais (são produtos obtidos dos 

ecossistemas sendo oferecidos diretamente à sociedade).  

3- Serviços de regulação – do clima (qualidade do ar e o controle da 

poluição), dos fluxos de água (ciclo hidrológico), doenças (controle biológico), 

regulação de danos naturais (obtidos dos processos ecossistêmicos).  
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4- Serviços culturais – que são os benefícios não materiais obtidos 

dos ecossistemas, que contribuem para o bem-estar da sociedade, como 

enriquecimento espiritual, diversidade cultural de povos, os processos naturais 

para a educação ambiental, oportunidades de lazer, ecoturismo e recreação 

(MEA, 2003, 2005). 

O entendimento do que é serviço ecossistêmico fortalece o planejamento 

de política pública para enfrentar a constante mudança na estrutura e dinâmica 

dos ecossistemas provocada pelo uso da terra (COSTANZA et al., 2017). A 

percepção na literatura do conceito de serviços ecossistêmicos nos processos 

acadêmicos envolve a ciência-prática-política e a representações sociais locais, 

apoiando a deliberação participativa sobre o planejamento e a gestão dos 

recursos naturais (DE VREESE et al., 2019). A presença dos preceitos dos 

serviços ecossistêmicos no planejamento participativo regional facilitou a 

compreensão dos interventores locais como beneficiários (SPYRA et al., 2019).  

No quadro geral da literatura, os conceitos de serviços ecossistêmicos 

foram abordados explicitamente em documentos de planejamento, divididos nas 

categorias de preservação e conservação do recurso natural (KVALVIK; SOLÅS; 

SORDAHL, 2020), buscando contribuir, significativamente, para proteger os 

ecossistemas e a biodiversidade (THOMPSON; SHERREN; DUINKER, 2019). 

Embora o conceito de serviço ecossistêmico apresente clareza na definição 

dentro das suas categorias, ainda ocorre uma lacuna dentro da política pública 

em sua aplicação para reduzir a mudança no uso e cobertura da terra 

(ALTMANN; SILVA STANTON, 2018; PARSAMEHR et al., 2023), o que tem 

gerado mudança irreversível na biodiversidade na Floresta Amazônica (LAPOLA 

et al., 2023)  

Nesse sentido, foi realizado o levantamento bibliográfico para esta 

pesquisa sobre o conceito dos serviços ecossistêmicos, a partir do bem comum 

entre ser humano e natureza, com o objetivo de pesquisar a evolução do 

conceito dos serviços ecossistêmicos, durante o período de 2005 a 2022, na 

perspectiva da identificação de como a legislação brasileira está tratando o tema 

sobre conceitos de serviços ecossistêmicos de suporte em relação aos serviços 

ambientais. Assim, acredita-se que exista uma divergência conceitual sobre os 
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serviços ecossistêmicos e a sua subcategoria “serviços ambientais” na literatura 

e legislação vigente no Brasil (CASTELLA; LESTRELIN, 2021). 

Nesse contexto, engloba a problemática da utilização dos recursos 

naturais e as externalidades do processo produtivo, com ênfase no uso 

sustentável das funções dos serviços ecossistêmicos e na capacidade do 

ecossistema de suportar o funcionamento econômico a fim de solucionar os 

dilemas e conflitos entre sustentabilidade e economia de mercado (SANTOS; 

SILVANO, 2016; PRETO et al., 2022), porque o conceito dos serviços ambientais 

se caracterizam como incentivos econômicos ou compensações para os 

usuários da terra que adotam atividades que promovem os serviços 

ecossistêmicos. 

METODOLOGIA  

O trabalho está dividido em duas partes. Na primeira delas, realizou-se 

um levantamento bibliográfico sobre conceito de serviços ecossistêmicos em 

artigos já publicados na área de ciências ambientais durante o período de 2005 

a 2022 (MARCONI; LAKATOS, 2010). Para tanto, foi utilizada a base de dados 

Scopus, que é considerado o maior banco de dados de periódicos indexados 

(KUBISZEWSKI et al., 2023). Na sequência, utilizou-se o software VOSviewer 

para realizar uma análise de visualização de redes bibliométricas, para verificar 

a dimensão dos periódicos (e.g. VAN ECK; WALTMAN, 2020; KIRBY, 2023).  

As publicações foram exportadas do Scopus no formato de planilhas do 

programa Excel para cada ano completo, 2005-2022. Para análise das 

publicações, realizamos uma leitura do resumo do artigo. Caso se evidenciasse 

o conceito de serviços ecossistêmicos, faríamos a leitura do artigo na íntegra e, 

para cada artigo separado, como o título, resumo, autores, relação institucional, 

palavras-chave e todas as informações de citação (PAUNA et al., 2018). Esse 

método de análise de rede bibliométrica facilita a identificação de autores, 

relação institucional e países que têm maior influência em rede de pesquisa na 

abordagem do descrito sobre o conceito de serviços ecossistêmicos (PAUNA et 

al., 2018). 
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Para a intepretação de redes bibliométricas no software VOSviewer, 

linhas conectam os diferentes termos e a força de ligação indica o número de 

publicações em que dois termos ocorrem juntos; linhas mais grossas indicam um 

elo mais forte (KIRBY, 2023). O VOSviewer determina que os itens estão 

intimamente relacionados quando o software calcula forças de associação entre 

quesitos semelhantes, em que a força de associação é uma proporção do total 

de co-ocorrências entre os elementos para o total esperado de co-ocorrências 

entre esses itens (ANAND; GUPTA, 2020). A espessura da linha de conexão 

entre as palavras é chamada de força de ligação, ou seja, quanto maior a 

espessura, maior concentração de pesquisas na área (e.g. VAN ECK; 

WALTMAN, 2020). 

Os critérios adotados para inclusão de periódicos no levantamento 

bibliográfico foram (i) periódicos científicos; (ii) abordagens descritoras de 

conceito serviços ecossistêmicos. A busca pelos periódicos científicos na base 

de dados Scopus deu-se a partir das seguintes palavras-chave: conceito de 

serviços ecossistêmicos OR concept of ecosystem services; serviços 

ecossistêmicos e conceito OR ecosystem services AND concept. Foram 

excluídos (i) registros em idiomas diferentes do inglês e português; (ii) periódicos 

científicos duplicados; (iii) pesquisa conduzida em ambientes marinhos e 

oceânico com abordagens descritoras do conceito de serviços ecossistêmicos. 

Na segunda parte, foi identificado o desdobramento da legislação 

brasileira sobre conceitos de serviços ecossistêmicos de suporte em relação aos 

serviços ambientais (ALTMANN; SILVA STANTON, 2018). Dessa forma, foram 

encontradas as leis e decretos federais no portal de assuntos jurídicos da 

Presidência da República, Casa Civil https://www.planalto.gov.br, como também 

foram visitados os portais de cada uma das 27 unidades federativas brasileiras 

que possuem suas próprias constituições. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Gênese dos serviços ecossistêmicos 

A Conferência de Estocolmo, realizada em junho de 1972, constituiu-se 

um marco para o alastramento do pensamento ecológico no mundo (DE PRADA, 

https://www.planalto.gov.br/
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1972). Entre os temas de sua pauta, contemplou-se com mais ênfase a 

exploração de recursos naturais (TOMASSINI, 1972).  

No documento proposto pela delegação brasileira em Estocolmo, foi 

destacada a importância dos serviços ecossistêmicos fornecidos pelas florestas, 

com a riqueza genética da biodiversidade da flora e da fauna silvestres e seus 

diversos tipos de habitats (CAVALCANTI, 1972). Consequentemente, tal 

documento destacou a importância de manter a conservação da vegetação, que 

contribui com a qualidade e manutenção da oferta de água e umidade do solo 

(CDHUSP, 1972).  

Nessa conferência foi tratada também sobre a preocupação com as 

modificações ecológicas introduzidas pelo homem no uso e cobertura da terra 

para a expansão da produção agropecuária, assim como o crescimento da 

atividade econômica da mineração, a geração de hidroenergia e pesca 

predatória (CAVALCANTI, 1972). 

O nome serviço ecossistêmico apareceu pela primeira vez em publicação 

científica na década de 1980, enfatizando a dependência dos recursos naturais 

pela humanidade (EHRLICH; MOONEY, 1983). O termo serviço ecossistêmico 

passou a fazer parte dos debates, de modo mais efetivo, na literatura acadêmica 

a partir do final da década de 1990, impulsionado pela Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, a Rio92, quando diversos 

autores adotaram esse conceito e publicaram trabalhos que se tornaram 

referência em nível internacional (DALY, 1992).  

Dentre essas publicações, enfatizando a importância dos serviços 

ecossistêmicos para as pessoas, destacam-se o livro Nature’s Services: Societal 

Dependence On Natural Ecosystems, da autora Daily (1997), que reuniu textos 

de diversos especialistas em serviços ecossistêmicos, e o artigo de Costanza et 

al., (1998) The value of the world's ecosystem services and natural capital.  

No entanto, foi a partir dos anos 2000 que o termo serviço ecossistêmico 

se consagrou e ultrapassou os limites da academia, por conta da primeira 

publicação em 2003 da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, sigla em 

inglês), relacionando a biodiversidade, os ecossistemas e serviços ofertados 

com o bem-estar humano (MEA, 2003) a fim de aumentar a conscientização 
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sobre a dependência humana da natureza, bem como a necessidade de 

preservar a biodiversidade e os serviços de ecossistema (DE GROOT; WILSON; 

BOUMANS, 2002). 

Na literatura científica, existem diversas definições pedagógicas sobre o 

conceito de serviços ecossistêmicos e todas estão relacionadas entre os 

benefícios dos ecossistemas e o bem-estar humano. Na Tabela 1, a seguir, estão 

dispostos os principais autores que contribuíram para a formulação desse 

conceito.  

Tabela.1. Gênese dos serviços ecossistêmicos encontrados na literatura 

Definição de serviços ecossistêmicos Referências 

A dependência da humanidade na utilização dos 

serviços ecossistêmicos. 

(EHRLICH; 

MOONEY, 1983) 

As funções ecossistêmicas através dos processos 

naturais do funcionamento dos ecossistemas da fauna e 

flora, que sustentam os benefícios da vida humana. 

(DAILY, 1997) 

Benefícios das funções ecossistêmicas ofertados para 

população humana de forma direta ou indiretamente. 

(COSTANZA et al., 

1998) 

A conscientização sobre a dependência humana da 

natureza e fornecimentos de produtos e serviços que 

satisfaçam o bem-estar humano. 

(DE GROOT; 

WILSON; 

BOUMANS, 2002). 

Relacionando a biodiversidade com os ecossistemas e 

serviços ofertados com o bem-estar humano. 
(MEA, 2003). 

Os benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas. (MEA, 2005) 

As contribuições diretas e indiretas dos ecossistemas 

para o bem-estar humano. 
(TEEB, 2010) 

 

No início do século XXI, a iniciativa para promover essa dimensão 

pedagógica, mais compreensível, o conceito de serviços ecossistêmicos entrou 

na agenda política com o comprometimento de mais de 2.000 autores e revisores 

de diversos países, para realizar a Avaliação dos Ecossistemas do Milênio, 

publicado em 2005 (MEA, 2005). O estudo denominado “A Economia dos 

Ecossistemas e da Biodiversidade (TEEB)”, conduzido entre 2007 e 2011, 

liderado pelo economista ambiental ligado ao setor financeiro, Pavan Sukhdev, 

fez parte de uma iniciativa para alertar a comunidade internacional sobre os 

benefícios econômicos da manutenção da biodiversidade. Fortaleceu o conceito 
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dos serviços ecossistêmicos, demonstrando os benefícios econômicos da 

biodiversidade, incluindo os custos crescentes decorrentes da sua perda e da 

degradação dos ecossistemas (TEEB, 2011).  

O conceito de serviços ecossistêmicos (ES) é considerado útil como 

suporte para políticas ambientais voltadas para o desenvolvimento sustentável 

como, por exemplo, dentro da Plataforma Intergovernamental sobre 

Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES) em 2012 (TEEB, 2012), e as 

metas da Convenção da Diversidade Biológica para o ano de 2020 (GARCÍA-

NIETO et al., 2013). A classificação pedagógica mais acessível do conceito de 

serviços ecossistêmicos influenciou significativamente as políticas nacional e 

internacional de conservação da Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos nas 

últimas décadas (ALTMANN; SILVA STANTON, 2018; BLANCO et al., 2022). 

Diálogo dos pesquisadores sobre conceito de serviços ecossistêmicos 

O levantamento bibliográfico identificou, na base de dados Scopus, 82 

artigos na área de ciências ambientais; todavia, foram excluídos 49 (19 por 

duplicação e 30 por pesquisa conduzida em ambiente marinhos e oceânicos). 

Dessa forma, foram analisados 33 artigos com abordagem do conceito de 

serviços ecossistêmicos, com a principal premissa pedagógica de 

interdisciplinaridade, agregando ciência e políticas públicas (MEA, 2005). O 

maior número de artigos pertinentes a esta pesquisa foi registrado em 2018 e 

2020 (22%), com destaque para a revista Ecosystem Services com 45% dos 

artigos publicados (Figura 1).  

Desde então, a publicação da Avaliação dos Ecossistemas do Milênio em 

2005 passou a ser mais do que um conceito teórico; é uma ferramenta 

operacional que facilita a integração de perspectivas sociais, econômicas e 

ecológicas, ligando os processos ecossistêmicos ao bem-estar humano 

(NAKAOKA et al., 2018). Além disso, há uma dimensão do conhecimento na 

extensa literatura, uma vez que a discussão dos serviços ecossistêmicos torna 

os benefícios da natureza mais visíveis, permitindo que a comunidade científica 

compreenda a relação entre a conservação da biodiversidade, funções 

ecossistêmicas e serviços ecossistêmicos (LIMA; BASTOS, 2019).  
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O termo serviços ecossistêmicos foi utilizado para conceituar os 

benefícios que os ecossistemas oferecem para as pessoas (COSTANZA et al., 

2017). Já função dos ecossistemas se referia ao conjunto de processos 

ecossistêmicos operando em um sistema ecológico, que desencadeia uma série 

de serviços ecossistêmicos que beneficia de forma direta ou indireta a qualidade 

de vida das pessoas (LE CLEC’H et al., 2018). Portanto, existe uma forte relação 

entre a paisagem ecológica e o conceito de serviços ecossistêmicos, com uma 

ligação de dependência das funções dos ecossistemas naturais, para o 

desenvolvimento dos serviços ecossistêmicos (ALEXANDER et al., 2016). No 

entendimento de Fisher e Brown (2015), a “biodiversidade” também é entendida 

como sustentador do conceito serviços ecossistêmicos, para atingir estratégia 

de conservação dentro das políticas ambientais.  

 

 

Figura 3. Revistas que publicaram artigos científicos no período de 2005 a 2022. 

 

No entanto o conceito serviços ecossistêmicos tem a sua abordagem na 

escala geográfica de paisagem ecológica, fortalecendo tomada de decisões no 

contexto político e na aplicação de planejamento do uso da terra (BASTIAN; 

GRUNEWALD; KHOROSHEV, 2015).  
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O conceito de serviços ecossistêmicos chama atenção do planejamento 

político para que possa reduzir a degradação ambiental e a perda de 

biodiversidade (HANSEN et al., 2015). O papel da compreensão da política 

estabelecida no conceito de serviços ecossistêmicos, como fenômeno complexo 

socioecológico, pode efetivar a prática da sustentabilidade na gestão de 

governança dos recursos naturais (BRÜCK et al., 2022). Dos trinta e três 

periódicos científicos que foram analisados, três países sobressaem-se, 

apresentando o maior número de publicações e interação na abordagem do 

conceito de serviços ecossistêmicos, como a Alemanha, força total de ligação de 

42, seguida pelo Reino Unido, com força total de ligação de 38 (Figura 2).  

 

 

Figura 4. Força total de ligação entre os países na abordagem do conceito de 
serviços ecossistêmicos. 

Há um grande esforço do conceito de serviços ecossistêmicos em 

reconectar a sociedade à natureza visando ao fortalecimento de conscientização 

de dependência dos ecossistemas naturais para o bem-estar humano 

(MURADIAN; GÓMEZ-BAGGETHUN, 2021) como ferramenta que promova o 

uso conceitual no saber local que influencia crenças e valores com processo de 

divulgação pedagógica dos serviços ecossistêmicos (BEERY et al., 2016).  
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Quando se ensina o conceito de serviços ecossistêmicos, garante-se a 

disseminação do saber ecológico, os benefícios dos serviços ecossistêmicos 

(PALACIOS-AGUNDEZ et al., 2022), além de desempenhar o papel fundamental 

na divulgação dos principais aspectos conceituais, e da importância estratégica 

dos serviços ecossistêmicos e dos benefícios imprescindíveis da natureza para 

a vida humana (WINKLER; DADE; RIEB, 2021).  

O fortalecimento do conceito serviços ecossistêmicos no espaço 

científico, principalmente na área da pesquisa interdisciplinar fomenta a 

conscientização do uso da terra de forma sustentável (SCHLEYER et al., 2017). 

No geral, é importante a sensibilização do papel do conceito dos serviços 

ecossistêmicos, em nível de organizações públicas e privadas, no âmbito de 

implementação de instrumentos e políticas públicas que estimulam a 

conservação do meio ambiente (BLICHARSKA; HILDING-RYDEVIK, 2018).  

Os artigos demostram uma conectividade de pesquisa na abordagem do 

conceito de serviços ecossistêmicos que estabelece uma relação institucional 

com outras universidades, entidades e centros de pesquisa, como destaque para 

German Centre For Integrative Biodiversity Research, na Alemanha, com força 

total de ligação de 28, seguida por U.S. Geological Survey, Geosciences & 

Environmental Change Science Center, no Estados Unidos da América, com 

força total de ligação de 18, representado na Figura 3.  
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Figura 5. Conectividade de universidade na abordagem do conceito de serviços 
ecossistêmicos. 

A visão dos pesquisadores sobre conceito serviços ecossistêmicos e 
sociedade 

Em teoria pedagógica, o conceito de serviços ecossistêmicos aparece 

como estrutura, destacando a importância dos ecossistemas para a sociedade 

humana (LEBRETON et al., 2019) como os serviços ecossistêmicos de suporte 

(ESS) que contribuem para a manutenção da produtividade e da 

heterogeneidade, aumentando a multifuncionalidade da paisagem da floresta 

(BELLÓN et al., 2022), dando suporte para funcionalidade da vida da fauna e 

flora que refletem benefícios socioecológicos (FEARNSIDE; NOGUEIRA; 

YANAI, 2018). De acordo com Barros et al. (2019), o conceito da categoria de 

serviços de suporte contribui diretamente na formação do solo e sua fertilidade, 

ciclagem de nutrientes, produção primária, e dispersão de sementes e 

polinização que auxilia na biodiversidade biológica.  

Além do mais, o conceito de serviços ecossistêmicos tem sido 

amplamente adotado por diversos pesquisadores como os benefícios, 

contribuições ou presentes que a natureza fornece aos seres humanos (JAX et 

al., 2018; UZUNOV; PROTASOV, 2019). Cada vez mais os pesquisadores têm 

reconhecido que o conceito de serviços ecossistêmicos precisa ser conectado 

aos sistemas socioecológicos para criar oportunidades eficazes para entrega de 

gestão de políticas públicas dos serviços ecossistêmicos à sociedade (HOLZER 

et al., 2022). A maioria das pesquisas mostra uma preocupação dos autores com 

a abordagem do conceito de serviços ecossistêmicos e isso tem levado um 

aumento de conectividade entre os autores, com destaque para os dois 

principais: Grunewald k. com força total de ligação 21, seguida por Schleyer com 

força total de ligação 7, representado na Figura 4.  
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Figura 6. Força total de ligação entre a conectividade entre os autores. 

 

Convém que os aspectos dos conceitos de serviços ecossistêmicos 

incluam valores da importância do suporte da natureza nos processos dos 

formuladores de políticas públicas efetivas, com elementos que assegurem a 

manutenção dos serviços ecossistêmicos no desenvolvimento humano (URBAN; 

RADWANEK-BĄK; MARGIELEWSKI, 2022). O conceito de serviços 

ecossistêmicos pode contribuir para as metas e práticas de sustentabilidade, 

com indicadores de qualidade sustentáveis dos serviços ecossistêmicos, com 

avaliação de perda e ganho da biodiversidade (SWANGJANG, 2022). O conceito 

de serviço ecossistêmico é considerado um instrumento no quadro político 

brasileiro, fomentando plataformas de fóruns de diversas discussões e até 

mesmo negociações internacionais visando ao cumprimento de protocolos e 

metas que contribuam com a sustentabilidade (KLINK et al., 2020). 

De acordo com Singh e Singh (2017), o conceito serviço ecossistêmico é 

uma ligação entre a ecologia e a economia prestada à sociedade para sua 

sobrevivência, e depende do funcionamento do ecossistema da natureza que se 

encontra constantemente ameaçado pelo crescimento econômico (MEA, 2005). 
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O conceito dos serviços ecossistêmicos na literatura recorrente tem sido 

cada vez mais abordado através da perspectiva que busca reduzir os efeitos das 

mudanças socioambientais (ROSA; SÁNCHEZ, 2015). Mas, para isso acontecer 

nos estados brasileiros, precisa ocorrer formulação de instrumentos e 

planejamentos de política pública voltados para projetos sustentáveis, que 

promovam a conservação do meio ambiente para alcançar o desenvolvimento 

do conceito dos serviços ecossistêmicos (AINSCOUGH et al., 2019).  

O desdobramento do conceito dos serviços ecossistêmicos na política 
brasileira 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabeleceu o 

marco inicial do ordenamento jurídico compartilhado entre o setor público e a 

sociedade civil, servindo de parâmetro para a manutenção de um ambiente 

ecologicamente equilibrado (BRASIL, 1988). O governo deve conservar e 

restaurar os processos ecológicos essenciais e providenciar o manejo ecológico 

de espécies e ecossistemas (art. 225, §1º, I da Constituição Federal de 1988); 

preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do país, 

fiscalizando seu uso (art. 225, § 1º, II da CF/88), bem como fixar áreas protegidas 

(art. 225, § 1º, III da CF/88), promover a dimensão pedagógica em níveis de 

ensino para a preservação do meio ambiente (art. 225, § 1º, VI da CF/88), bem 

como proteger a fauna e flora para não colocar em risco sua função ecológica 

no ecossistema (art. 225, § 1º, V da CF/88). O poder constituinte garante a 

criação e manutenção de áreas protegidas, que leva a proteção legal dos 

serviços ecossistêmicos (BRASIL, 1988). 

O Código Florestal Brasileiro (CFB) (Lei nº 12.651/2012) ratifica a 

proteção das Áreas de Reserva Legal (RL) e Áreas de Preservação Permanente 

(APPs) (BRASIL, 2012). Segundo o CFB, essas áreas protegidas desempenham 

papel importante à preservação da biodiversidade e são fornecedoras dos 

serviços ecossistêmicos de suporte ofertados pela vegetação na área de entorno 

de nascentes. Assim sendo, as APPs servem para a manutenção de oferta de 

serviço de provisão de água potável, bem como proteção de matas ciliares nas 

margens dos córregos, rios e lagos, evitando assoreamento do solo, assim como 

auxiliam no fluxo genético de fauna e flora, asseguram biodiversidade local, 
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garantido o bem-estar das populações humanas (art.3 Lei 12.651/2012). Vale 

ressaltar que a Área de Reserva Legal é prestadora de serviço ecossistêmico de 

suporte, ofertando madeira, reposição de sementes e manejo de produtos não 

madeireiros obtidos dos ecossistemas, tais como frutos, cipós, folhas, e ainda 

servem de habitat para a fauna e flora (Art. 21 Lei 12.651/2012). 

Entretanto, a Política Nacional de Biodiversidade apresentava várias 

referências dos serviços ecossistêmicos no texto como serviços ambientais, 

destacando a importância de estudos de valorização para garantir a oferta dos 

serviços ecossistêmicos (BRASIL, 2002). Conforme quinto relatório nacional 

para a Convenção da Diversidade Biológica, publicado em 2016, o tema de 

serviços ecossistêmicos já é mencionado no documento como bens e serviços 

ambientais (MMA, 2015). 

A Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA) – 

promulgada em 2021 – instituiu o Cadastro Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais e o Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais 

(BRASIL, 2021). O Governo considera o ecossistema como interação de 

comunidade de flora e fauna e microrganismos que interagem como uma 

unidade funcional na natureza (Art. 2º, I da Lei 14.119/2021); beneficiando a 

sociedade com os serviços ecossistêmicos e melhorando as condições 

ambientais (Art. 2º , II da Lei 14.119/2021); como o serviços ecossistêmicos de 

suporte que mantêm a perenidade da vida na Terra, tais como a ciclagem de 

nutrientes, a decomposição de resíduos, a produção, a manutenção ou a 

renovação da fertilidade do solo, a polinização, a dispersão de sementes, o 

controle de populações de potenciais pragas e de vetores potenciais de doenças 

humanas, a proteção contra a radiação solar ultravioleta e a manutenção da 

biodiversidade e do patrimônio genético (Art. 2º , II b da Lei 14.119/2021). 

Conceito de serviços ecossistêmicos e serviços ambientais na política 

A incorporação do conceito de serviços ambientais no Brasil tem sido feita 

no campo político (no nível de governos estaduais) e nas organizações não 

governamentais em escalas local e regional, gerando incentivo para realização 

dos Pagamentos por Serviços Ambientais para a manutenção e produção de 
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serviços ecossistêmicos (MMA, 2015). O conceito de serviços ambientais (SA) 

foi definido pela EMBRAPA (2015) como os benefícios ambientais resultantes de 

intervenções intencionais da sociedade na dinâmica dos ecossistemas, tais 

como as atividades humanas para a manutenção ou a recuperação dos 

componentes dos ecossistemas. O conceito de serviços ambientais (SA) é uma 

subcategoria do conceito de serviços ecossistêmicos (SE), abordado na 

administração política e inserido na legislação de gestão dos recursos naturais 

como política de Pagamentos por Serviços Ambientais (PAS) para o 

desenvolvimento econômicos (CASTELLA; LESTRELIN, 2021). 

Essa legislação (PNPSA) permite que o Poder Executivo federal crie 

programas que utilizem Pagamentos por Serviços Ambientais para práticas de 

gestão nos estados brasileiros, com o intuito de proteger o conjunto de 

ecossistemas da vegetação remanescente (BRASIL, 2021). A ideia de 

pagamentos por serviço ambiental refere-se à ação para manter ou aumentar os 

serviços ecossistêmicos (MERAL et al., 2022). Embora o uso de PSA seja 

apenas uma das ferramentas disponíveis para o pagamento de recuperação de 

áreas degradadas, para manter a oferta dos serviços ecossistêmicos (ALLAN et 

al., 2022), coloca o conceito de serviços ecossistêmicos e ambientais no centro 

das atenções para os formuladores de políticas e uma maior conscientização 

(ALTMANN; SILVA STANTON, 2018).  

No entanto, o foco do PSA é gerar fonte de financiamento para fortalecer 

e manter os serviços ecossistêmicos, no nível territorial, em áreas anteriormente 

ocupadas pela cobertura da vegetação nativa, substituída para criar áreas de 

produção (MONTEIRO et al., 2018). Portanto, a adoção do PSA baseada em 

incentivos econômicos revelou ao público em geral a importância dos serviços 

ecossistêmicos pelos projetos do MEA/2005 para o bem-estar humano (MEYER 

et al., 2016). A compreensão dos serviços ambientais, bem como dos serviços 

ecossistêmicos, é fundamental para a adoção dessa política do PSA, em todo o 

país, assim adotando progressivamente pelos estados esse conceito em sua 

legislação (PAUDYAL; BARAL; KEENAN, 2016). 

Das vinte e sete unidades federativas, somente dezessete possuem 

legislação sobre PSA. São eles Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul, São 
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Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso 

do Sul, Goiás, Bahia, Paraíba, Pernambuco, Tocantins, Rondônia, Acre e 

Amazonas, conforme mostra a Tabela 2. 

 

Tabela 2. Estados Brasileiros com Pagamentos por Serviços Ambientais 

NACIONA
L 

LEI Nº DESCRIÇÃO 

BRASIL  Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 

BRASIL 12.651/2012 Institui o Código Florestal Brasileiro 

BRASIL 12.651/2012 Institui o Código Florestal Brasileiro 

BRASIL 14.119/2021 Institui a Política Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais 

ESTADO Lei Nº Decreto Descrição 

REGIÃO SUL 

SANTA 
CATARIN

A 
15.133/2010  Cria a Política e o Programa 

Estadual para o PSA e seu Fundo. 

PARANÁ 17.134/2012 4.381/2012 
Institui o PSA no estado no âmbito 
do Programa BIOCLIMA e institui o 

Programa Biocrédito. 

RIO 
GRANDE 
DO SUL 

15.434/2020 56.640/2022 

Institui o PSA no âmbito das 
atividades que favorecem a 

conservação, proteção, 
recuperação e melhoria dos 

serviços ecossistêmicos. 

REGIÃO SUDESTE 

SÃO 
PAULO 

 66.549/2022 

Institui o PPSA para incentivar as 
ações que contribuam para a 
recuperação e melhoria dos 

serviços ecossistêmicos. 

RIO DE 
JANEIRO 

3.239/99 
(artigos 5º, 

II e 11) 
42.029/2011 

Regulamenta o Programa 
Estadual de Conservação e 
Revitalização dos Recursos 
Hídricos; institui o Programa 
Estadual de Pagamento por 

Serviços Ambientais para proteção 
florestal. 
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ESPÍRITO 
SANTO 

9.864/2012 
3.182-
R/2012 

Institui o PSA para contribuir com 
a conservação e recuperação dos 
serviços prestados pela natureza, 
denominados serviços ambientais 

e ecossistêmicas. 

MINAS 
GERAIS 

9.978/2013  Institui o programa "Bolsa Verde" 

REGIÃO CENTRO-OESTE 

MATO 
GROSSO 

9878/2013  

Cria o Sistema de Redução de 
Emissões por Desmatamento e 

Degradação Florestal, 
Conservação, Manejo Florestal 

Sustentável e Aumento dos 
Estoques de Carbono Florestal 

(REDD+). 

MATO 
GROSSO 
DO SUL 

5235/2018  

Institui o PAS com diretrizes e 
ações de preservação dos 

Serviços Ambientais de forma a 
promover o desenvolvimento 

sustentável. 

GOIÁS  9.130/2017 

Cria PEPSA como finalidade de 
fomentar atividades de 

preservação, conservação e 
recuperação ambiental. 

REGIÃO NORDESTE 

BAHIA 13.223/2015  
Institui PSA e o Programa e 

Incentivos de Pagamentos por 
Serviços. 

PARAÍBA 10.165/2013  

Estabelece a PSA e prevê 
autorização para a criação de um 

Fundo de Pagamentos por 
Serviços Ambientais dedicado. 

PERNAM-
BUCO 

14.090/2010  

Institui a PEMC que tem como um 
de seus instrumentos os 

Pagamentos por Serviços 
Ambientais. 

 
  

REGIÃO NORTE 
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ACRE 

2.025/2008 
Portaria n° 
17/10/SEM

A 

Estabelece o programa de 
Certificação da Unidade de 

Produção Familiar. 

2.308/2010  Cria o SISA – Sistema de 
Incentivos a Serviços Ambientais. 

AMAZO-
NAS 

4.266/2015  

Institui a PESGSA e Fundo 
Estadual para as Alterações 
Climáticas, a Conservação 

Ambiental e os Serviços 
Ambientais. 

TOCAN-
TINS 

1.917/2008  

Institui a PEMC e 
Desenvolvimento Sustentável para 
Conservação Ambiental. Embora 

não mencione diretamente o PSA, 
menciona no art. 8° a possibilidade 
de oferecer incentivos econômicos 

para a prevenção e restauração 
ambiental.  

 

RONDÔNI
A 

4437/2018  
Cria o Sistema Estadual de 

Governança Climática e Serviços 
Ambientais – SGSA. 

 

OBS: Dezessete unidades federativas que instituíram Leis e Decretos de 
Pagamentos por Serviços Ambientais. 

 

O conceito dos serviços ecossistêmicos impulsionou o surgimento da 

criação do pagamento por serviços ambientais (PSA) nas unidades federativas 

brasileiras, como uma estratégia para lidar de forma mais consciente com os 

trade-offs entre objetivos ambientais e de desenvolvimento (CHEN et al., 2012; 

WUNDER, 2015). A adoção do pagamento por serviços ambientais na Amazônia 

Legal contempla quatro unidades federativas brasileiras na região Norte, 

Tocantins, Rondônia, Acre e Amazonas e o estado de Mato Grosso na região 

Centro-Oeste. A criação da Política Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais contempla outras regiões do Brasil, como estados da região Sul, 

Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul; na sequência, os estados da região 

Sudeste, São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais; na região 

Nordeste, os estados Bahia, Paraíba e Pernambuco e mais dois estados da 



48 

região Centro-Oeste, Goiás e Mato Grosso do Sul (ALTMANN; SILVA STANTON, 

2018).  

Todas as dezessete unidades federativas brasileiras seguem os mesmos 

princípios do "usuário paga" e do "provedor recebe", quem contribui para a 

geração de serviços ecossistêmicos deve ser remunerado por isso e quem se 

beneficia deve pagar por isso (WUNDER, 2015). Portanto, o conceito do 

pagamento por serviços ambientais caracteriza-se como incentivos econômicos 

ou compensações para os usuários da terra que adotam atividades que 

promovem os serviços ecossistêmicos (MAMEDES et al., 2023). 

Algumas unidades federativas como Mato Grosso, Amazonas e Santa 

Catarina sancionaram a lei, criando a política estadual de mudanças climáticas 

REDD, buscando o desenvolvimento sustentável. Com objetivo de reduzir as 

emissões por desmatamento e degradação florestal, o REDD+ é uma técnica 

para reduzir a emissão de gases de efeito estufa (GEE) e, ao mesmo tempo, 

proteger os serviços ecossistêmicos da Floresta (PARSAMEHR et al., 2023). 

Vale ressaltar que as unidades federativas como Mato Grosso e Acre são 

beneficiadas pelo Programa Global REDD Early Movers (REM), recebendo 

remuneração de serviços ambientais baseada em resultados de 

comprometimento com a redução de emissões de CO2 por meio de ações de 

conservação dos serviços ecossistêmicos da Floresta (BOYD et al., 2018). O 

REM contribui com a Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 

(UNFCCC, na sigla em inglês) firmada na Rio 92 (MCFARLAND, 2015). Os 

recursos do programa REM são distribuídos nos subprogramas; agricultura 

familiar de povos e comunidades tradicionais na Amazônia, Cerrado e Pantanal, 

territórios indígenas e produção, e inovação e mercado sustentáveis, além do 

fortalecimento institucional e políticas públicas estruturantes de entidades 

governamentais do estado (BOYD et al., 2018).  

Ocorre também uma outra linha de pagamento por serviços ambientais 

para a conservação e revitalização dos recursos hídricos, buscando reduzir a 

mudança insustentável dos serviços ecossistêmicos de suporte no uso da terra 

(PRETO et al., 2022), que tem resultado em vários danos, como erosão do solo, 

esgotamento de nutrientes, escassez de água, salinidade, poluição, perda de 
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biodiversidade, desertificação da terra e assoreamento de rios (MAMEDES et 

al., 2023). O conceito dos serviços ecossistêmicos, dentro da política das 

dezessete unidades federativas brasileiras, busca compensar financeiramente 

através do pagamento por serviços ambientais os proprietários rurais que 

realizaram o desmatamento dentro da sua propriedade rural (AZEVEDO-

SANTOS et al., 2021; BELLÓN et al., 2022). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As aplicações da abordagem do conceito de serviços ecossistêmicos, 

estão relacionadas com a integração de ações em torno dos ecossistemas 

naturais e dos serviços que eles fornecem à sociedade humana. 

Entretanto, a legislação brasileira tem avançado em relação aos 

Pagamentos por Serviços Ambientais (PAS) em dezessete unidades federativas 

brasileiras, buscando desenvolver os planejamentos para realizar os programas 

e projetos voltados para serviços ecossistemas de suporte.  

O conceito de serviços ecossistêmicos apresenta metas e práticas, que 

busca a perspectiva de sustentabilidade, mas torna necessário realizar 

instrumentos e planejamentos de política pública voltados para projetos 

sustentáveis, que promovam a conservação do meio ambiente. Ocorre que, para 

uma compreensão mais profunda do conceito serviços ecossistêmicos, deve 

haver desenvolvimento de programa e projeto de ação nas unidades federativas 

que ainda não possuam iniciativa legislativa sobre os serviços ecossistêmicos. 
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Serviços ecossistêmicos da Amazônia Brasileira 
 
 
Resumo 
 
A Amazônia brasileira é a maior floresta tropical da América do Sul e fornece 
uma pluralidade ecossistêmica que beneficia a sociedade. Pensando na 
importância dos serviços que essa floresta apresenta, realizou-se um 
levantamento bibliográfico com o objetivo de identificar a oferta dos serviços 
ecossistêmicos de suporte, provisão, regulação e cultura na Amazônia Legal, 
constituindo-se também uma narrativa em escala local sobre o processo de uso 
e cobertura da terra nos municípios de Sinop e Alta Floresta, no período de 1990 
a 2020. Os serviços ecossistêmicos mais abordados foram os de suporte (27 
artigos), suporte, regulação e provisão (23), suporte e regulação (18), regulação 
(10) e de suporte e cultural (7). Do total, 48% das pesquisas envolveram os nove 
estados brasileiros que compõem a Amazônia Legal. Ademais, 33% dos estudos 
foram realizados no Mato Grosso. O maior número de artigos (31%) aponta a 
Floresta Amazônica como fornecedora de três classes de serviços; (I) 
manutenção da biodiversidade; (II) diversidade biológica (incluindo genes e 
espécies) e (III) ciclagem de nutrientes, fotossíntese e acesso à água. 58% dos 
artigos descrevem a Amazônia em três classes de trade-off: (I) exploração de 
madeira seletiva; (II) desmatamento para extração mineral; e (III) corte raso da 
floresta. Em escala local, no período 1990 a 2020, municípios de Sinop e Alta 
Floresta, situados no arco do desmatamento, perderam em média 61% da 
vegetação nativa. Enquanto a monocultura em Sinop representou 67% da 
ocupação do território, em Alta Floresta a pecuária foi responsável por 30% da 
transformação da área de vegetação nativa. Nesses municípios, ocorre uma 
disputa no que tange ao uso da terra, ocasionando permanente conflito devido à 
exploração dos serviços ecossistêmicos atrelados à floresta nativa.  
 
 
Palavras-chave: Déficit de vegetação, Geotecnologia, Amazônia Brasileira, 
Região Norte de Mato Grosso. 
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Ecosystem services in the Brazilian Amazon 
 
 
Abstract 
 
The Brazilian Amazon is the largest tropical forest in South America and provides 
an ecosystem plurality that benefits Society. Thinking about the importance of the 
services that this forest presents, a bibliographical survey was carried out with 
the objective of identifying the offer of ecosystem services for support, provision, 
regulation and culture in the Legal Amazon, also constituting a narrative on a 
local scale about the process of land use and coverage in the municipalities of 
Sinop and Alta Floresta, from 1990 to 2020. The most discussed ecosystem 
services were support (27 articles), support, regulation and provision (23), 
support and regulation (18), regulation (10) and support and cultural (7). Of the 
total, 48% of the research involved the nine Brazilian states that make up the 
Legal Amazon. Furthermore, 33% of the studies were carried out in Mato Grosso. 
The largest number of articles (31%) points to the Amazon Forest as a supplier 
of three classes of services; (I) maintenance of biodiversity; (II) biological diversity 
(including genes and species) and (III) nutrient cycling, photosynthesis and 
access to water. 58% of the articles describe the Amazon in three trade-off 
classes: (I) selective logging; (II) deforestation for mineral extraction; and (III) 
clear cutting of the forest. On a local scale, from 1990 to 2020, the municipalities 
of Sinop and Alta Floresta, located in the arc of deforestation, lost an average of 
61% of their native vegetation. While monoculture in Sinop represented 67% of 
the territory's occupation, in Alta Floresta, livestock farming was responsible for 
30% of the transformation of the native vegetation area. In these municipalities, 
there is a dispute regarding land use, causing permanent conflict due to the 
exploitation of ecosystem services linked to the native forest. 
 
 
Keywords: Vegetation deficit, Geotechnology, Brazilian Amazon, Northern 
Region of Mato Grosso. 
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INTRODUÇÃO 

A Floresta Amazônica brasileira fornece diversos bens e serviços, como 

diferentes tipos de habitats, alimentos, recursos hídricos, regulação do clima, 

umidade atmosférica local e uma grande diversidade biológica de genes e 

espécies de fauna e flora (LONDRES et al., 2023), além do uso da floresta pelos 

humanos. A biodiversidade é fundamental para o suporte, provisão e regulação 

do ecossistema, que é fundamental para o bem-estar da sociedade em 

diferentes escalas (NERFA et al., 2020). 

Regionalmente, a Floresta Amazônica dispõe de fornecimento 

multivariado de substâncias/formas de vida/fauna e flora, tanto para as 

comunidades tradicionais, que sobrevivem das matérias-primas extraídas dos 

ecossistemas, quanto para as comunidades urbana e rural, as quais dependem 

dos serviços ecossistêmicos de provisão e regulação para sobreviver (URZEDO 

et al., 2020). Cabe ressaltar que os serviços ecossistêmicos são benefícios 

gerados pelo ecossistema natural e as suas interações no meio natural com 

outros elementos de um ecossistema, gerando as funções ecossistêmicas que 

desencadeiam uma série de serviços ecossistêmicos que beneficiam de forma 

direta ou indireta a qualidade de vida das pessoas (COSTANZA et al., 2021). Os 

serviços ecossistêmicos de suporte contribuem para a manutenção da 

produtividade e da heterogeneidade, aumentando a multifuncionalidade da 

paisagem da Floresta (BELLÓN et al., 2022), bem como constituem ambientes 

naturais que apoiam todo o funcionamento dos ecossistemas, refletindo em 

benefícios socioecológicos (SWANGJANG, 2022). 

A literatura que trata do conceito de serviços ecossistêmicos define os 

serviços em quatro categorias: o serviço de suporte, que contribui diretamente 

na formação do solo e sua fertilidade; ciclagem de nutrientes; produção primária; 

e dispersão de sementes e polinização, que auxiliam na biodiversidade biológica 

(MEA, 2003, 2005; STEVENSON et al., 2021). Os serviços de provisão são 

definidos como produtos obtidos dos ecossistemas, sendo oferecidos 

diretamente à sociedade, como alimentos e fibras naturais, madeira, água 

potável, material genético e medicinais. Além disso, o relatório da Avaliação dos 
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Ecossistemas do Milênio em 2003/2005 define o conceito de serviços 

ecossistêmicos de regulação como serviços obtidos dos processos 

ecossistêmicos, como regulação do clima (qualidade do ar e o controle da 

poluição), controle do ciclo hidrológico, controle biológico e regulação de danos 

naturais. Sequentemente, os serviços culturais são definidos como os benefícios 

não materiais obtidos dos ecossistemas que contribuem para o bem-estar da 

sociedade, como enriquecimento espiritual, diversidade cultural de povos, 

oportunidades de lazer, recreação, ecoturismo e educação ambiental 

(COSTANZA et al., 2021; MEA, 2003, 2005).  

Entretanto, a interferência antrópica desordenada, o processo de 

degradação, as alterações na dinâmica e na estrutura dos ecossistemas são 

ameaças para o futuro da Floresta Amazônica (ALBERT et al., 2023). O avanço 

do desmatamento na Floresta Amazônica brasileira teve, como marco inicial, a 

década de 1960, mas o aumento do desmatamento ocorreu na década de 1980, 

com acumulado de 21.050 km², com a fragmentação florestal e o uso 

generalizado da terra (RUARO et al., 2022) ocasionados pela retirada da 

cobertura vegetal que permanece até a década atual, com acumulado de 11.568 

km² (LEVY et al., 2023).  

Embora o desmatamento tenha sido amplamente documentado na 

Floresta Amazônica, a degradação também ocasiona grandes impactos na 

biodiversidade e no armazenamento de carbono (SILVA JUNIOR et al., 2021). 

Segundo Lapola et al. (2023), os principais drivers dos resultados da degradação 

da Floresta Amazônica, a partir do desmatamento, são a extração de madeira, a 

fragmentação de habitats, a extração dos recursos naturais minerais, os 

incêndios florestais e as secas. De acordo com Tavares et al. (2022), a taxa de 

desmatamento na Floresta Amazônica é um determinante-chave do auge da 

ocorrência ativa de incêndios, embora a expansão de terras agrícolas em regiões 

com baixa cobertura florestal tenha resultado no ápice da ocorrência de fogo 

acontecendo em áreas com maior cobertura florestal.  

Para Silva et al. (2020), a maioria das estimativas de CO2 está relacionada 

com incêndios florestais, emissões brutas da combustão durante o incêndio e, 

subsequentemente, mortalidade e decomposição das árvores contabilizam, no 
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período de 30 anos, 126,1 Mg CO2 Ha−1, dos quais, 73% (92,4 Mg CO2 Ha−1) 

resultaram de mortalidade e de decomposição da floresta. A perda estimada de 

carbono por esses distúrbios de incêndios florestais varia de 0,05 a 0,20 Pg CO2 

ano−1 e é comparável à perda de carbono por desmatamento, que é de 0,06 a 

0,21 Pg CO2 ano−1 (LAPOLA et al., 2023). Entretanto, o desmatamento e a 

realização dos incêndios florestais para limpeza de área desmatada causam 

perda de biodiversidade e degradação de novas áreas florestadas, além de levar 

à redução de 2 a 34% na evapotranspiração da estação seca em área de floresta 

queimada (NUMATA et al., 2021). Cabe ressaltar que cerca de 85,6% do 

desmatamento que ocorre na Amazônia poderia ser evitado (BOURGOIN et al., 

2021). Mesmo com a legislação protetiva, o desmatamento no limite da 

Amazônia Legal continua causando perda irreversível da biodiversidade 

(SANTOS et al., 2021).  

Na Amazônia Legal brasileira, o estado de Mato Grosso está localizado 

na borda sul e é caracterizado por estar dentro do Arco do Desmatamento, cuja 

fronteira agrícola avançou na mesorregião norte em direção à Floresta 

Amazônica e onde se encontram os maiores índices de desmatamento da 

Amazônia (KUSCHNIG et al., 2021). Os relatos dão conta de que o norte de Mato 

Grosso tem como pano de fundo a formação de municípios que se ergueram sob 

um impulso de uso da terra e exploração agropecuária de uma região 

considerada antes “vazia”, demográfica e economicamente, de acordo com a 

visão do Estado brasileiro (FREDSON et al., 2023). 

A rodovia Cuiabá-Santarém iniciou o desenho desse arco do 

desmatamento no estado, ligando a capital, Cuiabá, aos municípios de Sinop e 

Alta Floresta (ALVES; BAMPI, 2020; KOHLER et al., 2021). Ambos – Sinop e 

Alta Floresta – iniciaram a mudança no uso da terra na década de 1970 (FARIAS, 

2023; SIQUEIRA-GAY, 2021). Em termos do recorte para o desenvolvimento 

deste estudo, foram separados os municípios de Alta Floresta e Sinop, ambos 

caracterizados por serem criados por empresários que compraram terras na 

Floresta Amazônica no norte de Mato Grosso na década de 1960 para usá-las, 

sendo beneficiados pelo governo na época com a principal finalidade de 
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fomentar a produção agropecuária (DIAS; MIZIARA, 2022; PARSAMEHR et al., 

2023).  

É importante destacar que os pioneiros dos municípios de Alta Floresta e 

Sinop foram gradualmente destruindo-as, ano após ano, dando lugar lentamente 

a estradas, barragens, madeireiras, mineradoras e ao setor agropecuário 

(LOURENÇONI et al., 2021). Além disso, os municípios citados são 

caracterizados no zoneamento socioeconômico ecológico do estado e pelo 

Instituto Mato-grossense de Economia Agropecuária como polo econômico de 

distribuição do agronegócio do estado (KOHLER et al., 2021; SILVA, et al., 

2022). Essa porção da mesorregião do norte mato-grossense transformou o 

ecossistema da floresta em área produtora e exportadora internacional da 

monocultura (soja, milho e algodão) e da pecuária (PEREIRA et al., 2020).  

Nesse sentido, foi realizado um levantamento bibliográfico com o objetivo 

de identificar a oferta dos serviços ecossistêmicos de suporte, provisão, 

regulação e cultura na Amazônia Legal, constituindo-se também uma narrativa 

em escala local sobre o processo de uso e cobertura da terra nos municípios de 

Sinop e Alta Floresta, no período de 1990 a 2020. Assim, acredita-se que a perda 

dos serviços ecossistêmicos fornecidos pela vegetação da Floresta Amazônica 

está associada aos processos da expansão da atividade agropecuária, 

principalmente devido à mudança no uso e cobertura da terra. 

MATERIAL E MÉTODO 

O trabalho está dividido em duas partes. Na primeira, foi realizada um 

levantamento bibliográfico sobre os serviços ecossistêmicos da região da 

Amazônia Legal, construindo-se um levantamento da oferta dos serviços 

ecossistêmicos de suporte, provisão, regulação e cultura, apontando os 

benefícios socioecológicos (MARCONI; LAKATOS, 2010; MEA, 2005). 

Retomou-se o debate acerca da caracterização espacial dos impactos negativos 

(trade-off) na ocupação da Amazônia Legal (LAPOLA et al., 2023). 

Sequentemente, foi constituída uma narrativa em escala local sobre o processo 

de uso e cobertura da terra nos municípios de Sinop e Alta Floresta, que foram 
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perdendo seus serviços ecossistêmicos ao longo do processo de expansão da 

atividade agropecuária (ALVES; BAMPI, 2020; DA CRUZ et al., 2022). 

Área de estudo  

Na década de 1970, iniciou o histórico de ocupação de ambos os 

municípios que estão localizados na região norte mato-grossense no arco do 

desmatamento (Figura 1). A Colonizadora Sinop S/A, por meio do empresário 

Sr. Martin Jorge Phillip, iniciou a implantação da Gleba Celeste com 214 lotes. 

Em 1974, o município de Sinop foi criado às margens da BR-163, Cuiabá-

Santarém, facilitando o escoamento econômico, que era a retirada de madeira 

da Floresta (ALVES; BAMPI, 2020).  

Na mesma década, teve início a intensa atividade seringueira no 

município de Alta Floresta. O empresário Ariosto da Riva adquiriu uma grande 

área no norte de Mato Grosso com a intenção de abrir caminhos no meio da 

Floresta Amazônica. Entretanto, com a febre do ouro nos anos 1980, a economia 

do município de Alta Floresta se voltou para a atividade garimpeira (KOHLER et 

al., 2021). 

Caracterização dos municípios  

Enquanto Alta Floresta está localizada em uma Depressão (Depressão de 

Alta Floresta), Sinop situa-se no Planalto (Planalto dos Parecis). Os dois 

municípios estão inseridos na sub-bacia do Juruena-Teles Pires, mas Sinop 

ainda tem uma porção na bacia do Xingu. Mesmo estando em bacias 

semelhantes, há diferença tanto na composição do solo, quanto na composição 

fitoecológica dessas duas regiões (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Caracterização dos municípios e Alta Floresta e Sinop. 

Dados Alta Floresta – (AF/MT) Sinop – (Sp/MT) 

Território 8.955,999 km² 3.990,87 km² 
Representa 0,99% do Estado. 0,44% do Estado 
Sub-bacia 

(IBGE, 2021) 
Juruena Teles Pires Juruena Teles Pires 80,8% 

 Xingú 19,2%. 

Solo 
(dominante) 
(IBGE, 2015) 

Argissolo 73,8% 
Latossolo Vermelho-Amarelo 

62,8%;  
Neossolo 16,6% Latossolo Vermelho 32,3% 
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Geomorfologia 
(dominante) 
(IBGE, 2009) 

Depressão de Alta Floresta 
74,4% 

Planalto dos Parecis 84% 

Serra dos Caiabis 11% Planalto do Alto Xingu 12% 

Geológica 
(dominante)  
(IBGE, 1998) 

Proterozoico e sub-
província Amazônia 

44,04%; 

Fanerozoico e sub-província 
Alto Xingu; 

Detrito-Laterítica Cenozoica 
34,3% 

Dardanelos 79%, litologia 
Amazônia 18,3% 

Região 
fitoecológica 
(IBGE, 2012) 

Floresta Ombrófila Aberta 
76,7%. 

Floresta Estacional 87,7% 

Floresta Estacional, 9,3%. Savana Arborizado 5,7%; 
Floresta Ombrófila Densa 

7% 
Floresta Ombrófila Aberta 

5,5% 

Savana Arborizada 7% 
Floresta Ombrófila Densa 

1,5% 

 

 

Figura 1. Localização da Área de Estudo (A) com destaque para a (B) 
Mesorregiões do Estado do Mato Grosso e (C) Municípios Alta Floresta e Sinop 
que compõem a mesorregião do norte mato-grossense. 
Fonte: IBGE (2020). 

Desenho do estudo 

Considerando a importância dos serviços que a vegetação da floresta 

apresenta, foi realizado um levantamento bibliográfico sobre dos serviços 
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ecossistêmicos nas seguintes bases de dados: Web of Science, Scopus e Scielo 

(MARCONI; LAKATOS, 2010; SILVA DE SOUSA et al., 2021).  

Para o levantamento bibliográfico, foram adotados os seguintes critérios 

para a inclusão de artigos: (i) periódicos científicos; (ii) pesquisa nos limites da 

Floresta Amazônica brasileira; (iii) levantamento dos serviços ecossistêmicos 

(SE). Foram utilizadas as seguintes palavras-chave: serviços ecossistêmicos E 

Amazônia Brasil OR ecosystem services AND amazon Brazil; serviços 

ecossistêmicos E Mato Grosso OR Mato Grosso AND ecosystem services. 

Foram excluídos: (i) registros em idiomas diferentes do inglês e português; (ii) 

pesquisa em outros países que não o Brasil; (iii) estudos realizados sobre o tema 

em outros estados não pertencentes à Amazônia Legal Brasileira. 

Seleção e análise das publicações  

Para a seleção dos artigos, a identificação foi realizada a partir dos títulos 

das publicações e, posteriormente, pelos resumos com os termos serviços 

ecossistêmicos na Floresta Amazônica brasileira. O recorte temporal – artigos 

publicados de 2000 até 2020 – justifica-se por se referir ao período pré e pós-

lançamento do Ecosystems and human well-being: a framework for assessment 

em 2003/2005, reconhecido como o documento que explica o termo serviços 

ecossistêmicos nas seguintes categorias: suporte, provisão, regulação e 

culturais. 

Para os artigos selecionados, foi estabelecida uma série de critérios (autor 

e ano de publicação, local da pesquisa) e de conteúdos (evidência de trade-off, 

serviços ecossistêmicos fornecidos pela Floresta Amazônica) relevantes para 

responder à questão do estudo como um todo. 

Mapeamento das palavras-chave  

O programa VOSViewer foi utilizado para a elaboração do mapeamento 

das palavras-chave (e.g. VAN ECK, WALTMAN, 2020). A espessura da linha de 

conexão entre as palavras é chamada de força de ligação, ou seja, quanto maior 

a espessura, maior concentração de pesquisas na área. 
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Análises geoespaciais  

Os impactos negativos dos acumulados de desmatamento nos municípios 

de Sinop e Alta Floresta foram analisados durante o período de 1990 a 2020. A 

aplicação da abordagem do serviço ecossistêmico foi dividida em duas questões 

principais: (i) escala temporal de perda de vegetação e (ii) identificação de 

evidências de sinergias, trade-offs a partir do levantamento bibliográfico 

(FISHER; TURNER, 2009). A análise quali-quantitativa dos serviços 

ecossistêmicos constitui a pré-condição para a classificação das mudanças 

ambientais e sociais em relação ao estado real (BUSCH et al., 2012). 

As informações geográficas permitiram comparações entre os municípios 

de Alta Floresta e Sinop, possibilitando a integração de estudos locais mais 

detalhados em um contexto geoespacial mais amplo dos municípios, sendo o 

segundo passo da pesquisa (MARCONI; LAKATOS, 2010). Assim sendo, foi 

possível detectar alterações em escala temporal de perda de vegetação pré-

evento (antes de ocorrer alteração na vegetação) e pós-evento (depois que 

ocorreu a alteração) (MENESES; ALMEIDA, 2012; INPE, 2019). 

Dados dos municípios (Produtividade agropecuária) 

Para a análise da produtividade agropecuária do município para 

monocultura em área plantada (em hectares), e para pecuária (quantidade do 

rebanho) utilizou-se o banco de dados SIDRA do IBGE (plataformas digitais do 

governo federal), sendo possível obter tabelas relativas aos anos de 1990, 2000, 

2010 e 2020, referentes aos municípios selecionados (SIDRA, 2022). 

Monitoramento do desmatamento da Floresta Amazônica Brasileira por 
satélite 

Os dados de identificação do percentual da evolução da área desmatada 

de floresta foram obtidos na plataforma PRODES, para as décadas de 1990, 

2000, 2010, e 2020 (INPE, 2019). Foi possível quantificar a mudança no uso da 

terra pelo avanço do desmatamento e a vegetação remanescente de Floresta 

Amazônica. 

Monitoramento em área de Reserva Legal e Área de Preservação 
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Permanente.  

Os arquivos vetoriais foram extraídos em formato shapefile, 

disponibilizados gratuitamente para download (https://www.car.gov.br). Foram 

utilizados os perímetros da área de Reserva Legal e Área de Preservação 

Permanente, definidos pela Lei nº 12.651/2012, para quantificar o impacto 

negativo (BRASIL, 2021). 

As propriedades foram classificadas em módulos fiscais (medida em 

hectare), de acordo com o Estatuto da Terra – Lei nº 6.746/1979. A área do 

módulo fiscal depende de cada município, variando de cinco a 110 ha. Nesse 

contexto, cada módulo fiscal em Sinop equivale a 90 hectares; em Alta Floresta, 

100 hectares. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nas bases de dados consultadas, foram identificados 85 artigos, sendo 

38 na Scopus, 27 na Web of Science, e 10 na Scielo. Quinze trabalhos foram 

excluídos por duplicação, resultando em 70 para a triagem. Por conseguinte, 22 

publicações foram descartadas devido à pesquisa ter sido conduzida em outros 

países que não o Brasil (Figura 2). 

 

Figura 2. Fluxograma com o processo de seleção e triagem dos artigos 
buscados nas plataformas Scopus, Web of Science, e Scielo sobre evidências 
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de impactos negativos (trade-off) sobre os serviços ecossistêmicos da Amazônia 
Legal. 

 

O resultado do levantamento bibliográfico perfez 48 artigos publicados, 

que corresponderam aos critérios de evidências de impactos negativos (trade-

off) sobre a perda de vegetação que implica em perda da biodiversidade, perda 

de habitat, perda de umidade do solo, e liberação de CO2. Os serviços 

ecossistêmicos apresentados nas pesquisas foram de suporte (27 artigos), de 

suporte, regulação e provisão (23), de suporte e regulação (18), de regulação 

(10) e suporte e cultural (7). 

O maior número de artigos pertinentes a esta pesquisa foi registrado em 

2018 (23%). Anos com menos publicações apresentaram pelo menos uma 

publicação nessa área (2000, 2001, 2003, 2005, 2008, 2011 e 2014). Observa-

se que houve um crescimento do número dos estudos após a divulgação do 

relatório marco conceitual da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (2003) e, 

posteriormente, do relatório de avaliação de mudança dos serviços 

ecossistêmicos (2005), apresentando uma tendência crescente em 2007 (6%) e 

um aumento de 16% nas publicações em 2017; no ano de 2020, 11%; dados 

organizados na Figura 3.  
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Figura 3. Dinâmica das publicações no período de estudo (2000 a 2020). 

 

Autores como Morton et al. (2006), Chambers et al. (2007) e Fortin et al. 

(2020) apontaram a preocupação com as mudanças na vegetação e nos bens e 

serviços ecossistêmicos na Floresta Amazônica. Quando analisada a proporção 

de área de pesquisa, 48% das publicações envolveram os nove estados 

brasileiros que compõem a Amazônia Legal, e 33% foram realizadas no Mato 

Grosso (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Artigos publicados em diferentes locais da Amazônia Legal 

Área de pesquisa 
Número de artigos 

publicados 
% 

Amazônia Brasileira 23 48 

Amazônia Mato Grosso 16 33,3 

Amazônia Pará 5 10,4 

Amazônia Mato Grosso e 
Pará 

2 4,2 

Amazônia Amapá 1 2,1 

Sudoeste da Amazônia 1 2,1 

Total 48 100 

 

Das cento e quarenta e quatro palavras-chave que foram inscritas pelos 

autores, com destaque para os três principais: Le Clec’h Solen, Carvalho Ribeiro 

e Córdoba Diana, as que mais apareceram foram: serviços ecossistêmicos (força 

total de ligação 134) e biodiversidade (força total de ligação 126), com ambas 

apresentando campo semântico associado ao uso da terra. Ademais, proteção 

ambiental e Floresta Amazônica foram outras duas palavras-chave que se 

destacam, na sequência, com força total de ligação superior a 117 (Figura 4). 
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Figura 4. Palavras-chave fornecidas pelos autores dos 48 artigos incluídos na 
análise de literatura realizada para publicações entre 2000 e 2020. 

Nas publicações selecionadas, as palavras-chave com maior ocorrência 

foram serviços ecossistêmicos seguido de biodiversidade. Ambos os vocábulos 

estão interligados com o funcionamento e a conservação desses serviços na 

Floresta Amazônica (CARVALHO RIBEIRO et al., 2018; CÓRDOBA et al., 2019; 

LE CLEC’H et al., 2018b). A maioria das pesquisas mostra uma preocupação 

dos autores com as mudanças no uso da terra da Floresta Amazônica em 

relação aos bens e serviços prestados para sociedade em escala local. 

Entretanto, os benefícios extraídos da floresta influenciam na sobrevivência dos 

ribeirinhos, com a oferta de alimentos e fibras naturais, habitat, madeira, água 

potável, plantas medicinais (GOLLNOW et al., 2018), assim como a população 

das áreas urbanas se beneficia da regulação do clima (qualidade do ar e o 

controle da poluição), do ciclo hidrológico, do controle biológico que regula as 

doenças e do controle e regulação de danos naturais (BIGGS et al., 2019).  

Além disso, o setor econômico – com a produção da monocultura, 

pecuária, aquicultura e indústrias – é dependente do funcionamento dos bens e 

serviços ecossistêmicos da floresta, como os serviços de suporte que oferta a 

formação do solo e sua fertilidade, ciclagem de nutrientes e a polinização que 

auxilia o desenvolvimento da produção agropecuária (SANTOS et al., 2021). 
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Levantamento bibliográfico – serviço ecossistêmico fornecido pelo bioma 
Amazônia brasileira 

A análise dos 48 artigos revelou que a Floresta Amazônica fornece três 

classes de serviços ecossistêmicos de suporte, representada em quinze estudos 

(31,3%) em escala regional (Tabela 3). A primeira é a manutenção da 

biodiversidade, a diversidade biológica (incluindo genes e espécies), encontrada 

em ambientes naturais da Floresta. A segunda classe é a manutenção do ciclo 

de vida: ciclagem de nutrientes, água e fotossíntese. A terceira é a formação do 

solo, cujos benefícios consistem em fertilidade do solo, ciclagem de nutrientes e 

produção primária. Entretanto, dentre os 48 artigos selecionados e estudados, 

observou-se que os autores (das mais diferentes instituições) afirmam que o 

desmatamento é um dos principais fatores para a perda dos serviços 

ecossistêmicos de suporte. 

Ressalta a pesquisa de Urzedo et al. (2020) cuja categoria de serviços de 

suporte é a base para o desenvolvimento de outros serviços ecossistêmicos. 

Portanto, a expansão do desmatamento vai acarretando problemas para que 

haja manutenção da biodiversidade dos serviços de suporte da Floresta 

Amazônica (STABILE et al., 2020), e sua alteração leva à perda da qualidade 

dos serviços de provisão, com a poluição do ar e contaminação da água 

(KOHLER et al., 2021; MILHEIRAS; MACE, 2019). Esse suporte é observado 

pela manutenção da floresta resultando em altas taxas fotossintéticas, fazendo 

parte dos ciclos do Oxigênio e Carbono e, consequentemente, formação de 

biomassa. Além disso, a vegetação auxilia na filtração da água e é elemento 

básico para a manutenção do ciclo de vida (BELLÓN et al., 2022; PINILLOS et 

al., 2020). 

 

Tabela 3. Serviços de suporte encontrado no levantamento bibliográfico 

Classe Serviços Ecossistêmicos Autores 

1º 

Manutenção da 
biodiversidade 

Diversidade biológica 
(incluindo genes e espécies). 

FEARNSIDE (2017); GRECCHI et al. 
(2017); 

SCHIELEIN; BÖRNER (2018); 
MILHEIRAS; MACE (2019) 
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2º 
Ciclagem de nutrientes 

Fotossíntese 
Água potável 

BÖRNER; MENDOZA (2007); 
STICKLER et al. (2013); 

MÜLLER; GRIFFITHS; HOSTERT 
(2016); 

ALIX-GARCIA; GIBBS (2017); 
GRECCHI et al. (2017); 
STABILE et al. (2020) 

3º 

Formação do solo 
Fertilidade do solo 

Ciclagem de nutrientes 
Produção primária 

BÖRNER; MENDOZA (2007); 
CELENTANO et al. (2017); 

BARBOSA et al. (2018); 
URZEDO et al. (2020) 

 

O ecossistema natural da Floresta Amazônica é um ciclo fechado de 

serviços de suporte, provisão e regulação (Tabela 4), fornecendo nove classes 

de serviços, representado em treze estudos (27,1%). Segundo a literatura, a 

riqueza da biodiversidade está na base natural da Floresta Amazônica e o seu 

funcionamento, devido à pluralidade de riquezas, oferta benefícios para o bem-

estar da sociedade, regulando a qualidade do clima, recursos genéticos e 

variedades de polinizadores, habitat, água potável, alimento, plantas medicinais. 

A madeira de lei (com alto valor econômico) incorpora a beleza cênica natural da 

Floresta. 

 

Tabela 4. Serviços ecossistêmicos de suporte, provisão e regulação 

Classe Serviços Ecossistêmicos Autores 

Suporte 
Provisão 

Regulação 

Riqueza da biodiversidade; 
Variedades de 
polinizadores; 

Recursos genéticos; 
Regulação do clima; 
Plantas medicinais; 

Madeira de lei; 
Água potável; 

Alimento; 
Habitat 

WALKER; MORAN (2000); 
PORTELA; RADEMACHER 

(2001); 
CARDILLE; FOLEY (2003); 

MORTON et al. (2006); 
ARVOR et al. (2012); 

CARVALHO; DOMINGUES 
(2017); 

GRECCHI et al. (2017); 
SILVA; LIMA (2018); 

ALIX-GARCIA et al. (2018); 
KALAMANDEEN et al. 

(2018); 
GOLLNOW et al. (2018); 
CARVALHO et al. (2019); 
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FORTIN et al. (2020) 

Serviços ecossistêmicos nos municípios de Sinop e Alta Floresta 

É importante enfatizar que os impactos na biodiversidade da Floresta 

alteram o clima e o fluxo d'água potável (PARSAMEHR et al., 2023). Entretanto, 

a biodiversidade modificada pela remoção da vegetação afetou o abastecimento 

de água potável em alguns bairros do município de Alta Floresta, MT (ALVES et 

al., 2023) e, mais ainda, afirmam que a perda de biodiversidade ocorre em todo 

o limite da Amazônia Legal (BERENGUER et al., 2022; FORTIN et al.,2020). Por 

extensão, esse resultado é encontrado não somente em Alta Floresta e Sinop, 

MT, mas também no município de Sorriso, MT, em que o desmatamento formou 

fragmentos de Floresta remanescente, comprometendo o fluxo da fauna levando 

à perda da biodiversidade (SANTOS et al., 2021; SILVA et al., 2022). 

O funcionamento natural dos ciclos biogeoquímicos atua como sistemas 

integrados em quatro classes de serviços ecossistêmicos (ciclo da Água/ 

Oxigênio/ Carbono/ Nitrogênio) e são classificados na literatura como categorias 

agrupadas de dois serviços de suporte e regulação (Tabela 5), representado por 

12 estudos (25%).  

É importante destacar que o ecossistema natural da Floresta Amazônica 

funciona como um ciclo fechado de serviços de suporte, provisão e regulação, 

na qualidade do clima, recursos genéticos, e variedades de polinizadores, 

habitat, água potável – serviços ecossistêmicos que são chaves cruciais para a 

manutenção da sociedade local (NÓBREGA et al., 2020).  

 

Tabela 5. Serviços ecossistêmicos de suporte e regulação. 

Classe Serviços Ecossistêmicos Autores 

Suporte 
Regulação 

Ciclo da Água; 
Ciclo Oxigênio; 
Ciclo Carbono; 

Ciclo Nitrogênio; 

PORTELA; RADEMACHER 
(2001); 

CHAMBERS et al. (2007); 
FEARNSIDE (2008); 

KEYS; WANG-
ERLANDSSON (2016); 
CLEC’H et al. (2016); 

LE CLEC’H et al. (2018)  
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O funcionamento natural dos ciclos biogeoquímicos na Floresta 

Amazônica são elementos essenciais para a vida da sociedade regional, são 

ciclos que funcionam continuamente em sistemas de feedback de vegetação-

atmosfera (GASTAUER et al., 2020; ZEMP et al., 2017). De forma natural, a 

Floresta libera oxigênio e armazena na biomassa carbono retirado da atmosfera, 

e parte do carbono retirado da atmosfera no processo de fotossíntese é 

transferido para as raízes, agregando ao ciclo de nutrientes do solo (BENDINI et 

al., 2022). 

A Floresta fornece oito classes de serviços de regulação (Tabela 6), 

representado por cinco estudos (10,5%). Os autores desses trabalhos 

descrevem a qualidade do ar, do clima (incluindo sequestro de carbono), dos 

fluxos de água (enchente/seca), purificação da água, fertilidade do solo, 

prevenção da erosão, controle biológico (doenças/pragas), polinização e 

prevenção de desastres, como um funcionamento contínuo obtido do 

ecossistema natural da Floresta Amazônica. Em outras pesquisas, os autores 

Navrud e Strand (2018) e Stabile et al. (2020) relatam que a mudança na função 

de suporte da Floresta aumenta as emissões de gases de efeito estufa. Além de 

alterar o clico de carbono armazenado na Floresta, consequentemente, a 

devastação dessa área contribui para as mudanças climáticas (PARSAMEHR et 

al., 2023). 

 

Tabela 6.Serviços ecossistêmicos de suporte e regulação 

Classe Serviços Ecossistêmicos Autores 

Regulação 

Regulação da qualidade do ar/ Regulação do 
clima 

Sequestro de carbono 
Fluxos de água (enchente/seca) / Purificação da 

água 
Fertilidade do solo 

Prevenção da erosão 
Controle biológico (doenças/pragas) 

Polinização 
Prevenção de desastres 

FEARNSIDE 
(2005); 

KIRBY et al. 
(2006); 

ZEMP et al. 
(2017b); 

CÓRDOBA et 
al. (2019); 

NÓBREGA et 
al. (2020)  

 

Os autores de três trabalhos, Cardille e Foley, (2003) e Carvalho Ribeiro 

et al. (2018) e Strand et al. (2018) destacam que os serviços ecossistêmicos de 
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suporte fornecidos pela Floresta Amazônica são essenciais para o 

desenvolvimento de quatro serviços culturais que contribuem para o bem-estar 

da sociedade, como na vida humana (Tabela 7).  

 

Tabela 7. Serviços ecossistêmicos de suporte e cultural 

Classe Serviços Ecossistêmicos Autores 

Suporte 
Cultural 

Extração de matérias-primas; 
Enriquecimento espiritual; 
Oportunidades de lazer; 

Ecoturismo; 
Educação ambiental 

STRAND et al. (2018); 
CARVALHO RIBEIRO 

et al. (2018); 
CARDILLE; FOLEY 

(2003)  

 

Levantamento bibliográfico – impactos negativos (trade-off) nos serviços 
ecossistêmicos do bioma Amazônia. 
 

Nas últimas três décadas, a degradação acelerada da Floresta Amazônica 

tem sido cada vez mais abordada na literatura mediante a perspectiva dos 

serviços ecossistêmicos. As evidências encontradas na análise dos 48 artigos 

(Tabela 8) identificaram como impactos negativos o manejo inadequado do solo, 

alteração no ciclo d’água e perda da biodiversidade. Os autores dos trabalhos 

destacam que a conversão de florestas para agricultura e pecuária, além do 

processo de urbanização e industrialização e mineração ilegal, impactam 

negativamente os ecossistemas terrestres e aquático. 

 

Tabela 8. Evidências de impactos negativos dos serviços ecossistêmicos (trade-
off) encontrado no levantamento bibliográfico 

Serviço Ecossistêmicos 
(achados na literatura) 

Categoria 
(MEA) 

Local Referências 

Exploração de madeira seletiva Suporte 
Amazônica 

MT 
GRECCHI et al. (2017b) 

Impacto na biodiversidade, 
altera o clima e fluxo d'água 

Suporte 
Amazônia 

Legal 
SCHIELEIN; BÖRNER 

(2018) 
Altera a beleza cênica natural, 
risco de extinção das espécies 

Suporte 
Amazônica 

MT 
STICKLER et al. (2013) 



78 

nativas da flora e fauna- perda 
de biodiversidade 

Aumenta as emissões de 
gases, altera o clico de 
carbono, contribui para 
mudanças climáticas 

Suporte 

Amazônica 
MT/ Pará 

ALIX-GARCIA; GIBBS 
(2017) 

Amazônia 
Legal 

NAVRUD; STRAND 
(2018); STABILE et al. 

(2020) 

Amazônica 
MT 

MÜLLER; GRIFFITHS 
(2016); SOUZA et al. 

(2013) 

Altera ciclagem de nutrientes 
do solo e recursos genéticos, 

altera fluxo d’água potável 
Suporte 

Amazônica 
MT 

URZEDO et al. (2020); 
KEYS; WANG-

ERLANDSSON (2016) 
Amazônica 

MT/Pará 
ALIX-GARCIA et al. (2018) 

Altera o fluxo de nutrientes do 
solo e estoques de carbono 

Suporte 
Amazônia 

Legal 
BÖRNER; MENDOZA 

(2007) 

Perda de biodiversidade Suporte 

Amazônia 
Legal 

CARDILLE; FOLEY (2003); 
FEARNSIDE (2017) 

Amazônica 
MT (Alta 

Floresta e 
Sorriso) 

SANTOS et al. (2019) 

Afeta o ciclo hidrológico Regulação 

Amazônia 
Legal 

BIGGS et al. (2019); ZEMP 
et al. (2017a); 

KLEMICK (2011); KIRBY et 
al. (2006); 

CELENTANO et al. (2017) 
Amazônica 

Pará 
CÓRDOBA et al. (2019) 

Sudoeste 
da 

Amazônica 
LIMA et al. (2014) 

Amazônica 
MT 

(Alta 
Floresta) 

NÓBREGA et al. (2020); 
BARBOSA et al. (2018) 

Afeta a manutenção da 
biodiversidade, ciclo de água e 

estoques de carbono 

Suporte / 
Regulação 

Amazônica 
Pará 

LE CLEC’H ET al. (2018b); 
PINILLOS et al. (2020) 

Amazônia 
Legal 

CHAMBERS et al. (2007) 

Altera meios de subsistência, 
atividades extrativistas de 

castanha-do-pará, borracha e 
turismo ecológico 

Suporte / 
Regulação 

Amazônia 
Legal 

FEARNSIDE (2008); 
STRAND et al. (2018) 

Afeta a riqueza de 
polinizadores (polinização); 

Ciclos biogeoquímicos, ciclo de 

Regulação 
/ Suporte 

Amazônia 
Legal 

PORTELA; 
RADEMACHER (2001) 



79 

carbono do solo e ciclo 
hidrológico 

CARVALHO RIBEIRO et 
al. (2018) 

Altera a biodiversidade, afeta o 
ciclo hidrológico e ciclo do 

carbono (fixado nas plantas), 
os ciclos biogeoquímicos dos 

nutrientes no solo 

Suporte/ 
Regulação/ 

Provisão 

Amazônia 
Legal 

CARVALHO; DOMINGUES 
(2017); CARVALHO et al. 

(2019); FREITAS et al. 
(2018); (2018) 

KALAMANDEEN et al. 
(2018) 

ROSA; SOUZA (2012); 
WALKER; MORAN (2000) 

Amazônica 
MT 

ARVOR et al. (2012); 
CARDILLE E FOLEY 
(2003); FORTIN et al. 

(2020); 
GOLLNOW et al. (2018); 
MORTON et al. (2006); 
ROSA; SOUZA (2012); 

SILVA; LIMA (2018)  

Obs.: Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA); Mato Grosso (MT); Floresta 
Amazônia; Amazônia Legal; Artigos publicados entre 2000 a 2020.  

O ecossistema é alterado com a mudança da cobertura da terra da 
Amazônia Legal, evidenciado pelos impactos negativos dos serviços 
ecossistêmicos (trade-off) encontrados na literatura 

A transformação da Floresta Amazônica, na mesorregião do norte mato-

grossense, iniciou na década 1970 e permanece até os dias atuais pelo 

constante desmatamento para fronteiras agropecuárias que sobrepõem a 

Floresta, gerando impactos negativos (trade-off), remotamente, em toda a 

região. Os serviços ofertados pela Floresta nessa região são substituídos pela 

demanda de crescimento da produtividade de commodities (soja, milho, algodão 

e carne bovina) (LOURENÇONI et al., 2021; SCHIELEIN; URZEDO et al. 2020). 

Outras pesquisas relatam que a perda da Floresta e seus serviços naturais são 

de manobra de ajuste político para impulsionar a fronteira agropecuária (RUARO 

et al., 2022). À medida que a redução da vegetação da Floresta aumenta, ocorre 

também fragmentação dos serviços ecossistêmicos (FORTIN et al., 2020).  

Em relação à classificação das situações que causam os impactos 

negativos dos serviços ecossistêmicos (trade-off) encontrados na literatura 

(Tabela 9), encontra-se a (I) Exploração madeireira seletiva; (II) Desmatamento 

para extração mineral; (III) Corte raso da floresta, representados em vinte e sete 
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estudos (58%) com reflexos econômicos com maior impulso do desmatamento 

na floresta amazônica.  

 

Tabela 9. Causas dos impactos negativos dos serviços ecossistêmicos 

Trade-off Autores 

(I) Exploração 
madeireira 

seletiva 
 

(II) 
Desmatamento 
para extração 

mineral 
 

((III) Corte raso 
da floresta 

WALKER; MORAN, (2000); 
KIRBY et al. (2006); 
FOLEY et al. (2007); 

CHAMBERS et al. (2007); 
FEARNSIDE et al. (2009); 
STICKLER et al. (2013); 
ROSA; SOUZA (2012); 

LIMA et al. (2014);  
LEC’H et al. (2016); 

MÜLLER; GRIFFITHS (2016); 
Fearnside, (2005; 2017) 

GIBBS (2017); 
GRECCHI et al. (2017); 

ZEMP et al. (2017a); (2017b); 
ALIX-GARCIA et al. (2018); 

STRAND et al. (2018); 
BARBOSA et al. (2018); 

CARVALHO RIBEIRO et al. (2018); 
KALAMANDEEN et al. (2018); 

LE CLEC’H et al. (2018); 
CARVALHO et al.(2019); 

MILHEIRAS; MACE (2019); 
FORTIN et al. (2020); 

PINILLOS et al. (2020); 
STABILE et al. (2020)  

 

O desmatamento para uso do solo na atividade econômica da 

monocultura e na pecuária é a principal evidência de trade-off nos serviços 

ecossistêmicos encontrados na literatura (Tabela 10), representado em 20 

estudos (42%). 

 
Tabela 10. Impactos negativos dos serviços ecossistêmicos de forma direta 

Trade-off Autores 
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Desmatamento 
de forma direta 

PORTELA; RADEMACHER (2001); 
CARDILLE; FOLEY (2003); 

MORTON et el. (2006); 
BÖRNER; MENDOZA (2007); 

FEARNSIDE (2008);  
KLEMICK (2011); 

ARVOR et al. (2012); 
SOUZA et al. (2013); 

KEYS; WANG-ERLANDSSON (2016); 
CARVALHO; DOMINGUES (2017); 

CELENTANO et al. (2017); 
BÖRNER (2018); 

SILVA; LIMA (2018); 
FREITAS et al. (2018); 

GOLLNOW et al. (2018); 
BIGGS et al. (2019); 

CÓRDOBA et al. (2019); 
SANTOS et al. (2019); 

NÓBREGA et al. (2020); 
SCHIELEIN; URZEDO et al. (2020)  

Análises geoespaciais – narrativa dos impactos negativos (trade-off) da 
expansão do setor agropecuário sobre a Floresta Amazônica em escala 
municipal em Alta Floresta e Sinop 
 

A produção de grandes monoculturas de exportação (a soja, o milho e o 

algodão) fez crescer o desmatamento. Sinop aumentou 21 vezes o tamanho de 

área destinada para a agricultura entre 1990 e 2020. Em Alta Floresta, o espaço 

utilizado para monocultura reduziu quatro vezes entre os anos de 1990 e 2010; 

entretanto, entre os anos de 2010 e 2020, aumentou em oito vezes, sendo duas 

vezes maior do que em 1990 (Figura 5). Ao todo, o município de Sinop (67,20%) 

e Alta Floresta (4,83%), juntos, destinam, cada vez mais, as mudanças no uso 

da terra à produção de grãos, tendo Sinop seis vezes mais área plantada do que 

em Alta Floresta. 
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Figura 5. Dinâmica da área municipal destinada a plantação de monoculturas 
nos municípios de Sinop e Alta Floresta. 
Fonte: Sidra (2022a). 
 

A pecuária extensiva nessas regiões representou 848.130 cabeças de 

gado. O município de Sinop apresenta um quantitativo 14 vezes menor do que o 

de Alta Floresta. A dinâmica da atividade demonstrou que Sinop reduziu 34% o 

número de cabeças de gado entre 1990 e 2020. Em contrapartida, Alta Floresta 

apresentou um crescimento gradual (1990 a 2010), quintuplicando o número de 

cabeças de gado. Entre 2010 e 2020, houve uma queda de 6% na produção 

pecuária nesse município (Figura 6).  

Somados, Sinop e Alta Floresta contam com 3,3% da produção bovina do 

Estado. O setor agropecuário gerou em ambos os municípios 26.031 empregos 

diretos entre o período de 2007 a 2019. Em contrapartida, em 2020, no sistema 

do Ministério do Trabalho, desse montante, no município de Sinop, 132 

trabalhadores (0,46%) continuam empregados, enquanto no município de Alta 

Floresta 504 permaneceram na ativa (2,2%).  

Os dados relativos a Sinop e Alta Floresta revelam alto crescimento, 

melhoria na qualidade de vida, cujas atividades de ponta foram a extração de 

madeira e mineral, a pecuária extensiva e a monocultura (ARAÚJO; 

BOAVENTURA, 2020). Oportunidades de empregos diretos ocorrem também 
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em 54 municípios da região norte de Mato Grosso que iniciaram o processo de 

uso e cobertura da terra em 2006, onde não havia plantação de grãos, mas entre 

2009 a 2016 começaram a conversão da floresta para a expansão da 

monocultura. Ocorre, no entanto, que ficaram mascarados, sob esses dados 

positivos, a destruição da biodiversidade e da floresta em pé, o avanço 

desenfreado da monoculturta e da pecuária (MARQUES; TELLES, 2022). 

 

 

Figura 6. Dinâmica da área municipal destinada ao rebanho de cabeça Bovino 
nos municípios de Sinop e Alta Floresta. Fonte: Sidra, (2022b). 
 

Análises geoespaciais – narrativa em escala local, no processo de uso e 
cobertura da terra dos municípios de Sinop e Alta Floresta  

 

O município de Sinop tem um acumulado de desmatamento de 9,7% 

maior do que o de Alta Floresta. Entre 1990 e 2020, Sinop computou 66%; Alta 

Floresta apresentou 56% para o mesmo período de desmatamento acumulado. 

A Floresta Amazônica remanescente perfez 70,27% entre 1990 e 2020 para os 

dois municípios somados (Figura 7).  
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Figura 7. Acúmulo de desmatamento e remanescente de Floresta Nativa no 
município de Sinop e Alta Floresta. 
Fonte: Inpe (2021). 
 

Sinop tem a menor área de floresta remanescente, 29%; em 

contrapartida, Alta Floresta possui maior área, com 41%. No cenário atual, a 

floresta primária está sendo reduzida e os serviços ecossistêmicos fornecidos 

pela vegetação esgotam-se lentamente (STABILE et al., 2020). Em outras 

palavras, pesquisas mostram que a floresta remanescente está sendo 

transformada em monocultura, alterando os serviços do fluxo de nutrientes do 

solo (BISPO et al., 2022; FEARNSIDE, 2022).  
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A preocupação com a redução dos serviços ecossistêmicos ofertados 

pela Floresta Amazônica está crescendo à medida que a extensão de destruição 

da vegetação da floresta aumenta (LOURENÇONI et al., 2021). Assim sendo, a 

Floresta Amazônica tem sido negligenciada em virtude do constante impacto do 

desmatamento (BISPO et al., 2022), afetando a qualidade de vida, 

principalmente da sociedade que vive em áreas de fronteira agropecuárias, cujo 

meio de subsistência depende do funcionamento da floresta (HOLZER et al., 

2022). 

Outros estudos de Fortin et al. (2020) e Preto et al., (2022) apontam que 

as várias fisionomias de vegetação possuem seus próprios ciclos 

biogeoquímicos que, apesar de ter similaridades entre si, divergem por causa 

das características ligadas à biodiversidade na composição florística, no solo, 

estrutura e disponibilidade de nutrientes, e hidrologia relativa à disponibilidade 

de água (GASTAUER et al., 2020). 

É importante ressaltar que a degradação dessa vegetação reduz os 

serviços de ciclagem de carbono do solo, fósforo, capacidade de troca de cátion, 

além de comprometer a porosidade dos solos, o que reduz a taxa de infiltração 

de água (ALVES et al., 2023; PRETO et al., 2022). A remoção da vegetação 

(pelo desmatamento para uso da terra) aumenta a perdas de solo e 

desaparecimento de nascentes, córrego e até pequenas bacias hidrográficas 

(PRETO et al., 2022).  

Entretanto, nas áreas desmatadas na Amazônia, por exemplo, devido ao 

cultivo de monoculturas ou pastagens com uma só espécie de gramínea, os 

impactos negativos são esperados e severos, já que os mecanismos básicos de 

funcionamento do ecossistema da Floresta ou outras fisionomias de vegetação 

natural, que favorecem efetiva proteção da superfície do solo e reciclagem de 

matéria orgânica e nutrientes são rompidos (FEARNSIDE, 2022).  

A evidência de que os serviços ecossistêmicos foram degradados pode 

ser observada nos dados de perda de áreas florestadas nos municípios de Sinop 

e Alta Floresta, onde a área vegetada foi reduzida, chegando a menos de 30% 

em Sinop. Assim, em todos os limites da Amazônia Legal podem ser 

comprovados por imagens de satélite, que fornecem dados confiáveis, 
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detalhando o desmatamento ao longo do tempo (FORTIN et al., 2020). Essa 

devastação dos serviços de suporte da Floresta pode ser observada de forma 

detalhada na exploração de madeira seletiva em outros municípios da região 

norte de Mato Grosso (SILVA et al., 2022). 

Ambos os municípios em 2020 apresentaram mais de 85% do território 

registrados no sistema de licenciamentos de imóveis rurais. No sistema SICAR, 

foram identificados 2.209 imóveis rurais cadastrados no município de Sinop, 

representando 1,3% no Estado. Em Alta Floresta, 3.322 imóveis rurais, 

perfazendo 2% no Estado. A pequena propriedade (minifúndio), menor que 10 

módulos fiscais, atingiu 64% em Sinop e, em Alta Floresta, 66%. Para a média 

propriedade, menor que 20 módulos fiscais, Sinop apresentou 9,3% e Alta 

Floresta, 8,9%. A grande propriedade (latifúndio), área superior a 20 módulos 

fiscais, em Sinop totalizou 26%, enquanto Alta Floresta alcançou 25,4%.  

Os municípios supracitados perderam reserva legal nos últimos 30 anos 

[Sinop (46%) e Alta Floresta (35,7%), respectivamente]. Esse montante 

representa uma área de 354.300 hectares de vegetação nativa dessas regiões. 

Ainda, mesmo com o sistema de cadastro ambiental rural em 2009, no ano de 

2020, a perda de floresta em RL foi de 41% em média. Outros estudos relataram 

que os déficits nos municípios de Sinop e Alta Floresta foram gerados pela 

expansão da monocultura e pecuária (LOURENÇONI et al., 2021). O objetivo 

dessas áreas é garantir a conservação de biodiversidade, o suporte de múltiplos 

serviços ecossistêmicos de provisão como água potável, hábitat; porém, são 

utilizados nas propriedades rurais (KOHLER et al., 2021). Existe a exigência de 

reserva legal de 80% da propriedade privada, para imóvel que está localizado na 

Floresta Amazônica, como condição substantiva para proteção dos serviços 

ecossistêmicos de suportes (BOURGOIN et al., 2021). 

A região Centro-Oeste do Brasil – compreendendo Mato Grosso e mais 

três unidades da federação (Mato Grosso do Sul, Goiás e Distrito Federal) – 

também têm uma ocorrência considerável de déficits de reserva legal, cerca de 

40% do nacional (TISLER et al., 2022). Trinta e dois municípios do estado do 

Pará (em propriedades privadas) igualmente apresentaram diminuição da 

Reserva Legal (17% desse Estado) (NUNES et al., 2016; MOFFETTE et al., 
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2021). Assim, o uso da RL como espaço produtor não se trata de um problema 

endêmico (STABILE et al., 2020). 

Os desmatamentos no meio rural levaram a práticas inadequadas dos 

recursos naturais, derrubando a mata nativa, desconfigurando os solos, poluindo 

as águas, alterando/suprimindo a biodiversidade, entre outras agressões 

(FEARNSIDE, 2022). Não estão em disputa somente as formas distintas de 

apropriação dos territórios, também os benefícios fornecidos pelos bens e 

serviços ecossistêmicos, assim como a manutenção do suporte da Floresta 

(GAO et al., 2021; KOHLER et al., 2021). A degradação dos serviços 

ecossistêmicos agrava a pobreza para a comunidade de pequenas áreas rurais, 

que sobrevive da agricultura de subsistência, pois as suas atividades estão 

ligadas com a prestação dos serviços ecossistêmicos da Floresta (LAPOLA et 

al., 2023; PEROZO; ZUCHI DA CONCEIÇÃO, 2022). 

 

CONCLUSÃO  

 

A Floresta Amazônica (em escala regional) fornece diversos bens e 

serviços ecossistêmicos, que beneficiam as comunidades tradicionais, urbana e 

rural na sua sobrevivência. Destacamos os serviços ecossistêmicos, fornecidos 

direta e indiretamente à sociedade, como os diferentes tipos de habitats, 

alimentos, recursos hídricos, regulação do clima, umidade atmosférica local, 

além da diversidade biológica de genes e espécies de fauna e flora que prestam 

serviços voluntário para a sociedade local. 

Mas é importante destacar que na Amazônia Legal brasileira ocorre uma 

disputa no que tange ao uso da terra, ocasionando permanente conflito devido à 

exploração da natureza pela crescente expansão da fronteira agropecuária. Os 

principais “drivers” que impactam negativamente os ecossistemas terrestres nos 

limites da Amazônia Legal são o processo de desmatamento, retirada de 

madeira, incêndios florestais, urbanização, agropecuária, industrialização e 

mineração.  

A produção de grandes monoculturas de exportação (a soja, o milho e o 

algodão) fez crescer o desmatamento sobre a floresta, transformando a área de 
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vegetação nativa em ambos os municípios. Alta Floresta será uma Sinop no 

futuro próximo, com projeção de crescimento no setor da agricultura 

mecanizada. 
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Mudança no parâmetro biofísico no fornecedor dos serviços ecossistêmicos de 
suporte: APP e RL no norte mato-grossense 
 
 
Resumo 
 
A Floresta Amazônica oferece suporte de recursos naturais essenciais para a 
vida, sendo sua conservação necessária para a manutenção da biodiversidade 
e serviços ecossistêmicos. Áreas de Reserva Legal e Áreas de Preservação 
Permanente desempenham papel importante na preservação da biodiversidade 
e são fornecedoras dos serviços ecossistêmicos de suporte, como a manutenção 
de oferta de água potável, de madeira e habitat para uma diversidade de fauna 
e flora. Entretanto, a Floresta Amazônica tem sido amplamente devastada, 
principalmente pelo desmatamento para o avanço da agropecuária. Esse bioma 
é ainda mais prejudicado em estados como o Mato Grosso. Dessa forma, este 
estudo tem como objetivo analisar o índice de vegetação por diferença 
normalizada (NDVI) na área de vegetação protegida (Reserva Legal/RL e Área 
de Preservação Permanente/APP), fornecedoras de serviço ecossistêmico de 
suporte, em propriedade privada registrada no Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
nos municípios de Sinop e Alta Floresta (MT) no período de 1990 a 2020, aqueles 
com alto potencial de desmatamento no estado. Para a realização deste 
trabalho, foram utilizadas imagens de satélite Landsat para extração do índice 
de NDVI nos anos de 1990, 2000, 2010 e 2020. Os resultados das análises 
mostraram que ocorreu menor refletância na biomassa, com NDVI de 0,2 a 0,3, 
no ano de 2020 em comparação como anos anteriores, com refletância do NDVI 
acima de 0,4 a 0,8 em ambos os municípios supracitados. Em Sinop, a 
necessidade de recuperação de área de mata ciliar é de 1.821 hectares de 
APPD; já em Alta Floresta é de 15.304 hectares de APPD. Ainda, em Sinop 
houve um déficit de 126.300 hectares de reserva legal e em Alta Floresta de 
228.000 hectares. Para que os imóveis rurais possam manter os serviços 
ecossistêmicos de suporte em escala local, os déficits de LR de 354.300 ha 
devem ter o cumprimento no limite da propriedade rural em área superior a 20 
módulos fiscais, inferior a 20 módulos e em área inferior a 10 módulos, 
permitindo, assim, a manutenção e a fertilidade do solo no processo de 
regeneração natural da vegetação, como incremento de plantio de espécies 
nativas. Nossos resultados indicam que o acumulado de perda de vegetação 
levou à mudança da biomassa da Floresta em áreas de preservação permanente 
e em área de reserva legais no ano de 2020 em ambos os municípios. 
 
 
Palavras-chave: Floresta Amazônica; Cadastro Ambiental Rural; NDVI.  
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Change in the biophysical parameter in the supplier of ecosystem support 
services: APP and RL in the north of Mato Grosso 
 
 
Abstract 
 
The Amazon Forest supports natural resources essential for life, and its 
conservation is necessary to maintain biodiversity and ecosystem services. Legal 
Reserve Areas and Permanent Preservation Areas play an important role in 
preserving biodiversity and are providers of supporting ecosystem services, such 
as maintaining the supply of drinking water, wood and habitat for a diversity of 
fauna and flora. However, the Amazon Forest has been largely devastated, 
mainly by deforestation for the advancement of agriculture. This biome is even 
more harmed in states like Mato Grosso. Therefore, this study aims to analyze 
the normalized difference vegetation index (NDVI) in the protected vegetation 
area (Legal Reserve/RL and Permanent Preservation Area/APP), providers of 
ecosystem support services, on private property registered with the Rural 
Environmental Registry (CAR) in the municipalities of Sinop and Alta Floresta 
(MT) from 1990 to 2020, those with a high potential for deforestation in the state. 
To carry out this work, Landsat satellite images were used to extract the NDVI 
index in the years 1990, 2000, 2010 and 2020. The results of the analyzes 
showed that there was lower reflectance in the biomass, with NDVI of 0.2 to 0.3, 
in 2020 compared to previous years, with NDVI reflectance above 0.4 to 0.8 in 
both municipalities aforementioned. In Sinop, the need to recover the riparian 
forest area is 1,821 hectares of APPD; in Alta Floresta there are 15,304 hectares 
of APPD. Furthermore, in Sinop there was a deficit of 126,300 hectares of legal 
reserve and in Alta Floresta of 228,000 hectares. In order for rural properties to 
maintain supporting ecosystem services on a local scale, LR deficits of 354,300 
ha must be met within the rural property limit in an area greater than 20 tax 
modules, less than 20 modules and in an area less than 10 modules, thus 
allowing the maintenance and fertility of the soil in the process of natural 
vegetation regeneration, as well as an increase in the planting of native species. 
Our results indicate that the accumulated loss of vegetation led to the change in 
Forest biomass in permanent preservation areas and legal reserve areas in 2020 
in both municipalities. 
 
 
Keywords: Amazon Rainforest; Rural Environmental Registry; NDVI. 
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INTRODUÇÃO 

A Floresta Amazônica proporciona suporte de recursos naturais 

essenciais para a vida, por isso sua conservação assegura a manutenção da 

biodiversidade de flora e fauna, bem como de serviços ecossistêmicos (JOLY et 

al., 2019). A floresta mantém um rico e complexo processo de evapotranspiração 

para prover vapor de água para o suporte e a regulação dos ciclos hidrológicos 

que geram chuva, alimentam a agricultura, pecuária, realimentam o lençol 

freático e dão suporte à qualidade de vida e bem-estar humano. 

Os serviços disponíveis dos ecossistemas naturais da floresta se 

traduzem em benefícios diretos e indiretos para o bem-estar humano (MEA, 

2005), como os serviços ecossistêmicos de suporte, os quais são desenvolvidos 

na formação da base do crescimento e manutenção do ciclo da vida, assim como 

no funcionamento dos ecossistemas naturais (COSTANZA et al., 2017; MEA, 

2005). O desmatamento da floresta produz perda irrecuperável da 

biodiversidade, principalmente nos serviços ecossistêmicos em áreas de 

proteção de vegetação nativa da Floresta Amazônica (BOURGOIN et al., 2021).  

Dessa forma, o cumprimento da legislação brasileira de Proteção à 

Vegetação Nativa (NVPL – Lei nº 12.651/2012) é importante para reduzir os 

efeitos da perda de serviços ecossistêmicos, principalmente em escala regional 

(BRASIL, 2012). Portanto, a aplicação efetiva da NVPL é importante no que se 

refere à preservação da biodiversidade e aos serviços ecossistêmicos fornecidos 

pelas Reservas Legais/RL e pelas Áreas de Preservação Permanente/APPs 

(SOUZA; CIRNE, 2021). Essa legislação possui instrumentos para assegurar os 

recursos naturais dentro da RL nos imóveis rurais, como a proteção da 

vegetação nativa e dos processos ecológicos da conservação da biodiversidade 

(METZGER et al., 2019).  

Quanto à regularização fundiária oficial concernente a terras públicas e 

privadas, do total de 8,5 milhões de km² de todas as terras (36%) são públicas 

(com 6,4% oficialmente não designadas), 44,2% são privadas e 16,6% não estão 

registradas ou têm posse desconhecida (SPAROVEK et al., 2019). Dessa forma, 
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61% das terras no Brasil são imóveis privados e 25,5% dessas áreas são 

destinadas à proteção da vegetação em RL e APP (EMBRAPA, 2020).  

Todas as fazendas individuais devem manter a Proteção da Vegetação 

Nativa em forma de RL e APP e, para terras situadas na Floresta Amazônica, é 

exigido que proprietários tenham uma área de RL de 80% do terreno (BRASIL, 

2012). 

Vale ressaltar que a RL é prestadora de serviço ecossistêmico de suporte, 

que oferta madeira, reposição de semente e manejo de produtos não madeireiros 

obtidos dos ecossistemas, tais como frutos, cipós, folhas, e ainda serve de 

habitat para a fauna e a flora (Art. 31 Lei nº 12.651/2012). Em área de Reserva 

Legal desmatada em uso, a compensação pode ser realizada em até dois anos 

(BRASIL, 2012), o que muda a escala da oferta dos serviços ecossistêmicos de 

suporte fornecidos pela Floresta Amazônica (SOTERRONI et al., 2018). 

De acordo com a Lei nº 12.651/2012, a APP também possui um 

importante papel na manutenção dos serviços ecossistêmicos. O serviço de 

suporte ofertado pela vegetação na área de entorno de nascentes (APP) serve 

para a manutenção de oferta de serviço de provisão de água potável, bem como 

proteção de matas ciliares nas margens dos córregos, rios e lagos, evitando 

assoreamento do solo (BRASIL, 2012).  

Dentro da área denominada de Amazônia Legal brasileira, o estado de 

Mato Grosso, localizado na borda sul, é caracterizado por apresentar o arco do 

desmatamento (ISA, 2019), onde a fronteira agrícola avançou na mesorregião 

norte em direção à floresta, e onde há os maiores índices de desmatamento da 

Amazônia (OKIDA et al., 2021).  

Essa porção da mesorregião do norte mato-grossense transformou o 

ecossistema da floresta em uma grande área produtora e exportadora 

internacional da monocultura (soja, milho e algodão) e pecuária (PEREIRA et al., 

2020). É importante destacar que os pioneiros das cidades de Alta Floresta, 

Sinop e outros municípios da região escolheram utilizar os recursos naturais dos 

ecossistemas da Floresta Amazônica, que foram gradualmente destruídas ano 

após ano, dando lugar lentamente a estradas, barragens, madeireiras, 

mineradoras e agropecuária (LOURENÇONI et al., 2021).  
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Nesse sentido, preocupando-se com a situação temporal de perda de 

vegetação e, consequentemente, de serviços ecossistêmicos de suporte, este 

estudo tem como objetivo aplicar o índice de vegetação por diferença 

normalizada (NDVI para mensuração da quantidade e vigor da vegetação nas 

áreas de vegetação protegida (Reserva Legal e Área de Preservação 

Permanente), fornecedora de serviço ecossistêmico de suporte em propriedades 

privadas registradas no Cadastro Ambiental Rural (CAR) dos municípios de 

Sinop e Alta Floresta (MT), no período de 1990 a 2020. Assim, acredita-se que a 

conversão da Floresta Amazônica em área de atividade agropecuária reduz a 

prestação de serviços ecossistêmicos em APP e RL nos municípios de Alta 

Floresta e Sinop porque não há expansão da fronteira agropecuária na área de 

Proteção da Vegetação Nativa. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Área de Estudo 

Alta Floresta possui um território de 8.955,999 km² e representa 0,99% do 

estado, sendo o 10º município mais populoso de Mato Grosso e estando em 28º 

no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). Sua economia tem a 

maior força na pecuária extensiva, agricultura e extração de madeira e mineral, 

detendo 491.912 hectares de área de Proteção da Vegetação Nativa em forma 

de RL e APP.  

O território de Sinop perfaz 3.990,87 km² e representa 0,44% do estado, 

estando na 4ª posição estadual no número de habitantes e na 5ª posição em 

relação ao IDHM. A economia de Sinop destina 268,727 hectares para a 

produção de grandes monoculturas de exportação (soja, milho e algodão). Sinop 

possui 197.443 hectares de área de Proteção da Vegetação Nativa em forma de 

RL e APP, representado na Figura 1.  

Enquanto Alta Floresta está localizada em uma Depressão (Depressão de 

Alta Floresta), Sinop situa-se no Planalto (Planalto dos Parecis) (IBGE, 2009). 

Os dois municípios estão posicionados na sub-bacia do Juruena-Teles Pires, 

mas Sinop ainda tem uma porção na bacia do Xingu (IBGE, 2021). Mesmo 

estando em bacias semelhantes, há diferença na composição do solo: em Alta 
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Floresta, domina o Argissolo (73,8%) e Latossolo Vermelho-Amarelo (62,8%); já 

em Sinop domina o Neossolo (16,6%) e Latossolo Vermelho (32,3%) (IBGE, 

2015).  

Há quatro composições fitoecológicas com tamanhos de área diferentes 

nas duas regiões: Alta Floresta é composta pela Floresta Ombrófila Aberta 

(76,7%); Floresta Estacional (9,3%); Floresta Ombrófila Densa (7%); e Savana 

Arborizada (7%). Em Sinop, a maior área é Floresta Estacional (87,7%), seguida 

de Savana Arborizada (5,7%); Floresta Ombrófila Aberta (5,5%); e Floresta 

Ombrófila Densa (1,5%) (IBGE, 2012). 

 

 

Figura 1.Localização da Área de Estudo Alta Floresta (B) e município de Sinop 
(C) que compõem a mesorregião do norte mato-grossense (A). 
Fonte: IBGE (2020). 

Registro do Cadastro Ambiental Rural (CAR) 

Os arquivos vetoriais foram extraídos em formato shapefile, 

disponibilizados gratuitamente para download (https://www.car.gov.br) na data 

de 09/11/2021. O monitoramento da mudança na vegetação nos perímetros da 

área de Reserva Legal e Área de Preservação Permanente foi realizado 

conforme definido pela Lei nº 12.651/2012. 

https://www.car.gov.br/
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Os perímetros da área de Reserva Legal foram classificados conforme os 

módulos fiscais dos imóveis rurais (Lei nº 6.746/1979), expressos em hectares, 

cuja área depende de cada município e varia de cinco a 110 ha. Em Alta Floresta, 

cada módulo fiscal equivale a 100 hectares; em Sinop, 90 hectares. O município 

de Alta Floresta possui uma área de 430.408 hectares de Reserva Legal e 61.504 

hectares de Área de Preservação Permanente, enquanto Sinop possui uma área 

de 153.640 hectares de Reserva Legal e 43.803 hectares de Área de 

Preservação Permanente. 

Pré-processamento de imagens de satélite 

As imagens dos satélites Landsat, disponibilizadas para downloads em 

https://earthexplorer.usgs.gov, permitem que os usuários adquiram produtos 

como a reflectância no topo da atmosfera corrigida (USGS, 2013). As 

órbitas/pontos pertencentes para cada municípios são: 226/068 e 227/068 para 

Sinop; 227/067 e 228/067 para Alta Floresta (USGS, 2018).  

Para abranger toda a área de estudo foram necessárias duas cenas 

incompletas do satélite Landsat 5, sensor TM, para o ano 1990 como marco 

inicial em virtude da investigação do período prévio. Na sequência, foram 

analisados os anos de 2000 e 2010 e duas cenas do satélite Landsat 8 (Tabela 

1), sensores Operacional Land Imager (OLI) e Infravermelho Térmico (TIRS+) 

para 2020 (USGS, 2019). As imagens foram selecionadas nos períodos 

chuvosos, as quais estabeleceram a melhor visibilidade (INPE, 2019). 

 

Tabela 1. Informação das imagens de satélites. 

USGS Collections Land Surface Reflectance On-Demand 

Município  Alta Floresta Sinop 

Satélite 
(Sensor) 

Órbita/Ponto Data de 
aquisição 

Órbita/Ponto Data de 
aquisição 

 
 
Landsat 5 
(TM) 

228/067 29/06/1990 226/068 15/06/1990 

227/067 22/06/1990 227/068 22/06/1990 

228/067 08/06/2000 226/068 17/06/2000 

227/067 17/06/2000 227/068 10/06/2000 

228/067 19/05/2010 226/068 22/06/2010 

227/067 13/06/2010 227/068 29/06/2010 

https://earthexplorer.usgs.gov/
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Landsat 8 
(OLI e TIRS+) 

228/067 24/06/2020 226/068 24/062020 

227/067 15/06/2020 227/068 17/06/2020 

Resolução Espacial  Multiespectral: 30 m / Resolução (OLI e TIRS+) 100 m 

Informação dos satélites Landsat 5 Landsat 8 

Altitude 705 km 

Inclinação 98,20° 98,2° 

Órbita Quase-Polar, Heliossíncrona 

Faixa Imageada 185 km 

Tempo de Duração da Órbita 98,20 min 99 min 

Horário da Passagem 09h / 11h 10h / 12h 

Período de Revisita 16 dias 705 km 

Fonte: Informações extraídas dos satélites Landsat (USGS, 2018). 

Processamento para obtenção do índice de vegetação (NDVI) 

O índice de vegetação da diferença normalizada (Normalized Difference 

Vegetation Index - NDVI) corresponde à refletância do vigor da vegetação natural 

(HUETE; JUSTICE; LIU, 1994; HUETE; JACKSON; POST, 1985; MYNENI; 

ASRAR, 1994) e é calculado a partir da refletância das bandas do infravermelho 

próximo e vermelho, conforme Equação (1), em que NIR representa a refletância 

na faixa do infravermelho próximo e vermelho (ROUSE et al., 1974). 

 

Equação (1): NDVI = (ρ_NIR-ρ_red)/(ρ_NIR+ρ_red) 

Análise geoestatística da extração do pixel de NDVI 

Os valores dos pixels de NDVI foram extraídos em 5.031 pontos aleatórios 

dentro dos polígonos da área de Reserva Legal, com uma distância mínima de 

raio de um km² para evitar que pontos fiquem muito próximos uns aos outros.  

Para criar um banco de dados espacial no software QGIS 3.22, foram 

separados os imóveis rurais em módulos fiscais. Ao município de Alta Floresta, 

foram gerados 3.015 pontos; a Sinop, 2.016. Todos esses montantes estão 

divididos em área de Reserva Legal em propriedade superior a 20 módulos 

fiscais: em Alta Floresta totalizaram 110 pontos; em Sinop, 51 pontos. Para a 

média propriedade, menor que 20 módulos fiscais, à Alta Floresta criaram-se 

1.010 pontos; a Sinop, 279 pontos. Nos pequenos imóveis rurais, com área 
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inferior a 10 módulos fiscais, em Alta Floresta geraram-se 1.895 pontos; em 

Sinop, 1.686 pontos. 

Análise geoestatística  

Foi utilizado o software Geoda, versão 1.22, para a interpolação de dados 

de NDVI, com análise geoestatística de Moran I (ANSELIN et al, 2010). O I'Moran 

univariado foi utilizado para comparar o grau de correlação da própria variável 

em diferentes espaços de distância de autocorrelação espacial (MORAN, 1950). 

Para verificar a significância de agrupamento espacial do I'Moran, utilizou-se a 

distância métrica Euclidean com variáveis de distância coordinates (Tabela 2), 

foi gerada a média e a mediana dos vizinhos (AABEYIR; PEPRAH; HACKMAN, 

2022). O pseudo p-valor foi obtido a partir de 999 permutações entre os pontos 

da grade amostral nos níveis de probabilidade de 1% e 5%  (ZHOU et al., 2016).  

 

Tabela 2. Informação do I'Moran univariado nos três módulos fiscais. 

Propriedade Informação do I'Moran univariado 

tipo threshold 
simetria symmetric 
variável de id POLY_ID 
métrica de distância Euclidean 
variáveis de distância coordinates 
unidade de distância metre 

Sinop inferior a 10 inferior a 20 superior a 20 

valor limite 9145,64 5776,3 8266,06 
# observações 1686 279 51 
min vizinhos 1 1 1 
max vizinhos 353 18 9 
média dos vizinhos 161,98 7,61 4,51 
mediana dos vizinhos 148,00 7,00 4,00 
% diferente de zero 9,61% 2,73% 8,84% 

Alta Floresta inferior a 10 inferior a 20 superior a 20 

valor limite 20300 12015,5 26575,1 
# observações 2540 1011 110 
min vizinhos 1 1 1 
max vizinhos 1208 155 36 
média dos vizinhos 732,08 72,90 21,60 
mediana dos vizinhos 771,50 72,00 21,00 
% diferente de zero 28,82% 7,21% 19,64% 
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RESULTADOS 

Os municípios de Sinop e Alta Floresta possuem uma área de 

desmatamento, que, somada, atinge 769,517 hectares entre 1990 e 2020. O 

acumulado demonstrou que Sinop computou 67% e Alta Floresta 56% no mesmo 

período.  

A Floresta Amazônica remanescente perfez 484,610 hectares (valores 

somados) entre 1990 e 2020 para os dois municípios. Ambos têm floresta 

remanescente, com maior concentração em áreas de proteção de vegetação 

nativa em RL e APP. Sinop tem a menor área de remanescente de vegetação, 

29% e Alta Floresta possui maior área 41%. 

Igualmente, perderam área de RL nos últimos 30 anos: Sinop, 32% e Alta 

Floresta, 25%. Esse montante representa uma área de 354.300 hectares de 

vegetação nativa dessas regiões. Mesmo com o sistema ativo de cadastro 

ambiental rural em 2009, no ano de 2020 a perda de floresta em RL foi de 41% 

em média para os dois municípios. 

Sinop e Alta Floresta possuem uma área de preservação permanente 

degradada (APPD) que soma 17.125 hectares entre 2000 e 2020. Sinop tem a 

menor área (0,5%) e Alta Floresta computa a maior área, 1,7%.  

Vegetação na Área de Preservação Permanente 

Em 1990, Sinop e Alta Floresta tinham um acumulado de desmatamento 

das APPs que representava 42,04% da área total dos municípios. Esse valor 

cresceu para 88% no ano de 2020, apresentando um acumulado de 39.363 

hectares desmatados. No ano de 1990, Sinop computou uma NDVI média de 

0,6, enquanto em Alta Floresta foi de 0,4. Essa média diminuiu no ano de 2020, 

chegando a 0,3 para ambos os municípios (Figura 2). 
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Figura 2. Média do índice de NDVI em Área de Preservação Permanente. 

Reservas legais em grande propriedade, superior a 20 módulos Fiscais 

Os municípios supracitados possuem 227 reservas legais em 

propriedades rurais superiores a 20 módulos fiscais: Sinop tem 17 RL e Alta 

Floresta tem 110 RL, respectivamente. Esse montante representa uma área de 

301.191 hectares de vegetação nessas regiões.  

Em 1990, Sinop e Alta Floresta tinham um acumulado de desmatamento 

somado na RL de 7.676 hectares, montante que aumentou para 13.511 hectares 

em 2000, chegando a 47.641 hectares no ano de 2010. A quantidade de área 

desmatada em 2020 representa uma somatória de 65.636 hectares dos 

municípios supracitados. No ano de 1990, Sinop computou um intervalo do NDVI 

de - 0,03 a 0,8, enquanto em Alta Floresta era entre -1 a 0,9. Já no ano de 2000, 

Sinop e Alta Floresta obtiveram o intervalo de NDVI entre -0,2 a 0,8. No entanto, 

no ano de 2010, o intervalo do NDVI chegou a -01 a 1 para ambos os municípios. 

Esse intervalo do NDVI diminuiu no ano de 2020, ficando entre -0,1 a 0,3 em 

Sinop e entre -0,1 a 0,08 em Alta Floresta (Figura 3). 
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Figura 3. Análise temporal superior dos 20 módulos fiscais em Reserva legal, no período de 1990 a 2020.
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Reservas legais em médias propriedades, inferiores a 20 módulos fiscais 

Os municípios possuem 1.290 reservas legais em imóveis rurais com área 

menor que 20 módulos fiscais (Sinop possui 279 RL e Alta Floresta 1.011 RL) 

cadastrados no Sistema de Cadastro Ambiental Rural (CAR). Esse montante 

representa uma área de 237.051 hectares de vegetação nessas regiões. 

Em 1990, Sinop e Alta Floresta tinham um acumulado de desmatamento, 

somado na RL, de 7.769 hectares, valor que aumentou para 11.279 ha em 2000. 

No ano de 2010, os dois municípios somaram 22.243 ha. A área desmatada em 

2020 representa uma somatória de 49.069 ha nos municípios. Em 1990, Sinop 

e Alta Floresta computaram um intervalo do NDVI de -0,4 a 0,9; em 2000, foi 

entre -0,1 a 0,8. No entanto, em 2010, chegou a -0,07 a 0,8 para ambos os 

municípios. O interstício do NDVI diminuiu no ano de 2020, pois Sinop e Alta 

Floresta registraram entre -0,1 a 0,3, dados representados na Figura 4. 

Reservas legais em pequenas propriedades, inferiores a 10 módulos fiscais 

Sinop e Alta Floresta somam 4.232 reservas legais cadastradas no 

sistema CAR. Os imóveis rurais menores que 10 módulos fiscais contabilizaram 

1.689 RL em Sinop e 2.543 RL em Alta Floresta. Esse montante representa uma 

área de 45.806 ha de vegetação nessas regiões. 

Em 1990, Sinop e Alta Floresta tinham uma área somada de 

desmatamento na RL de 3.650 ha. Esse número aumentou para 5.420 ha em 

2000. Conforme o tempo foi avançando, em 2010, o montante somado subiu 

para 9.451 ha. Esse acumulado de área desmatada em 2020 representa uma 

somatória de 11.617 hectares nos municípios supracitados. No ano de 1990, 

Sinop e Alta Floresta computaram um intervalo do NDVI de -0,1 a 0,8; entretanto, 

entre os anos de 2000 e 2010, esses municípios tiveram o intervalo de NDVI 

entre -0,1 a 0,8, o qual diminuiu no ano de 2020, correspondendo a -0,1 a 0,3, 

em Sinop e Alta Floresta, conforme demonstra a Figura 5. 
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Figura 4. Análise temporal inferior dos 20 módulos fiscais em Reserva legal, no período de 1990 a 2020 
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Figura 5. Análise temporal inferior dos 10 módulos fiscais em Reserva legal, no período de 1990 a 2020
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Análise de significância do NDVI em Moran I em RL em área superior a 20 
módulos 

No ano de 1990, na vegetação da RL das grandes propriedades rurais 

superiores a 20 módulos fiscais, os dados de autocorrelação espacial do Moran 

I no índice de NDVI, apresentaram alta concentração de significância no norte 

do município de Sinop, enquanto em Alta Floresta a concentração ocorre na 

região sul. Sinop apresentou a significância de 9, e, em Alta Floresta, foi de 3 

com a correlação de Pearson (ρ) 0.05. Em 2000, Sinop computou em Moran I a 

significância de 10 e em Alta Floresta foi de 25 com a correlação de Pearson (ρ) 

0.05. No ano de 2010, Sinop registrou no Moran I a significância de 9 e em Alta 

Floresta foi de 1, e a correlação de Pearson (ρ) 0.05. Em 2020 a significância foi 

de 4 em Sinop e Alta Floresta computou 15 com a correlação de Pearson (ρ) 

0.05, representado na Figura 6. 

 

 

Figura 6. Mapa de significância do NDVI em Moran I em Reserva Legal (superior 
a 20 módulos). 
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Análise de significância do NDVI em Moran I em RL em área inferior a 20 
módulos 

No ano de 1990, na vegetação da RL das médias propriedades rurais 

inferiores a 20 módulos fiscais, os dados de autocorrelação espacial do Moran I 

no índice de NDVI, apresentaram alta concentração de significância aleatória 

distribuída pelo município de Sinop, mas, em Alta Floresta, o aglomerado ocorre 

nas regiões norte e sul (Figura 7). Em Sinop, o valor alcançou 22 e, em Alta 

Floresta, 73 com a correlação de Pearson (ρ) 0.05. Em 2000, Sinop computou 

em Moran I a significância de 50; em Alta Floresta, 140 com a correlação de 

Pearson (ρ) 0.05. Em 2010, Sinop registrou no Moran I a significância de 26; em 

Alta Floresta, 174, e a correlação de Pearson (ρ) 0.05. No ano de 2020, a 

significância foi de 31 em Sinop e Alta Floresta computou 168 com a correlação 

de Pearson (ρ) 0.05. 

 

 

Figura 7. Mapa de significância do NDVI em Moran I em Reserva Legal (inferior 
a 20 módulos).  
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Análise de significância do NDVI em Moran I em RL em área inferior a 10 
módulos 

No ano de 1990, na vegetação da RL das pequenas propriedades rurais 

inferiores a 10 módulos fiscais, os dados de autocorrelação espacial do Moran I 

no índice de NDVI, apresentaram alta concentração de significância na região 

norte e sul do município de Sinop, enquanto Alta Floresta apresenta-a na região 

sul (Figura 8). Sinop apresentou a significância de 355 e Alta Floresta, 634 com 

a correlação de Pearson (ρ) 0.05. Em 2000, Sinop computou em Moran I a 

significância de 279; Alta Floresta, 836 com a correlação de Pearson (ρ) 0.05. 

Em 2010, Sinop registrou no Moran I a significância de 424; em Alta Floresta, 

735, e a correlação de Pearson (ρ) 0.05. No ano de 2020, a significância foi de 

199 em Sinop e Alta Floresta computou 255 com a correlação de Pearson (ρ) 

0.05. 

 

 

 
Figura 8. Mapa de significância do NDVI em Moran I em Reserva Legal (inferior 
a 10 módulos fiscais). 
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ANÁLISE DISPERSÃO DO NDVI EM MORAN I  

Os dados na área do NDVI mostram um padrão de linha reta que tem uma 

tendência positiva entre 1990, 2000 e 2010 (Figura 9 A.B.C); porém, em 2020, 

os dados mostram um padrão de propagação de um ponto e não têm valor 

atípico.  

 

Figura 9. A.B.C. Gráfico de dispersão do NDVI em Moran I 
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DISCUSSÃO 

A importância da Vegetação em RL e APP em escala local  

Conforme o Código Florestal, o percentual em RL de 80% de vegetação 

nativa é cobrado em todos os municípios localizados na Floresta Amazônica a 

fim de beneficiar toda a sociedade pelos serviços fornecidos pelos ecossistemas 

florestais devidamente conservados e funcionando adequadamente (BRASIL, 

2012).  

Essas áreas de RL e APP fornecem serviços ecossistêmicos de suporte 

que beneficiam o bem-estar humano na melhoria da qualidade de vida pela 

disponibilidade de serviços essenciais, como oferta de água, manutenção da 

qualidade do ar (METZGER et al., 2019), regulação do clima, suporte da 

biodiversidade, remoção de carbono. Além disso, a vegetação da APP influencia 

na quantidade e qualidade da disponibilidade de água das nascentes, córregos, 

rios e lagos, sendo que esses mananciais na maioria das vezes são utilizados 

como prestadores de serviço de pivô de irrigação em produção agrícola (BIGGS 

et al., 2019).  

Ainda, a vegetação nativa de RL é prestadora de serviços ecossistêmicos 

à manutenção de ciclos hidrológicos, regulação dos sistemas climáticos, controle 

biológico de pragas, manutenção e fertilidade do solo, e polinização de nutrientes 

(NÓBREGA et al., 2020). Portanto, assegurar a existência da RL no interior dos 

imóveis rurais nos diferentes módulos fiscais garante a proteção das APPs.  

Conforme afirmaram Freitas et al. (2018), manter a proteção da vegetação 

nativa da RL é de suma importância para a manutenção dos mananciais hídricos 

(KOCH et al., 2019), pois, pela maioria das declarações dos proprietários 

inseridos no sistema do Cadastro Rural – CAR, cerca de 70% nos municípios 

citados, consta que as APPs estão inseridas dentro dos limites da RL.  

Entretanto, a expansão da atividade agropecuária no limite da área de RL 

é uma das grandes preocupações ambientais na Floresta Amazônica 

(MOFFETTE; SKIDMORE; GIBBS, 2021). Esse uso da RL como espaço 

produtor traz resultados ambientais negativos em todos os serviços 

ecossistêmicos de suporte da floresta, afetando principalmente os mananciais e 

os habitats da fauna e flora (STABILE et al., 2020).  

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/pollination
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Os municípios foco desta pesquisa perderam Reserva Legal nos últimos 

30 anos. Outros estudos relataram que os déficits nos municípios citados foram 

gerados pela expansão da monocultura e da pecuária (BARBOSA et al., 2018; 

KOHLER et al., 2021). Portanto, o avanço da atividade agropecuária na RL 

ocorre com frequência no norte mato-grossense, assim como em toda a 

Amazônia Legal brasileira (SANTOS et al., 2021). A Floresta Amazônica e os 

seus serviços estão ameaçados pelas constantes mudanças na dinâmica e na 

estrutura do ecossistema (BULLOCK et al., 2020; NÓBREGA et al., 2020).  

De acordo com Figueiredo, Cak e Markewitz (2020), nos últimos 20 anos, 

todos os tipos de propriedades rurais de pequenos, médios e grandes 

agricultores representam um importante grupo que impulsiona os impactos na 

mudança da cobertura fundiária na região da Floresta Amazônica, bem como 

suas atividades podem influenciar no desaparecimento de nascentes, córregos 

e até pequenas bacias hidrográficas (PRETO et al., 2022). 

A atividade econômica da agropecuária desenvolvida no ambiente da 

Floresta Amazônica depende do funcionamento dos ciclos hidrológicos que 

alimentam os mananciais (BIGGS et al., 2019) . A fragmentação da mata de APP 

interfere no serviço ecossistêmico fornecido pela vegetação, no controle de 

cargas de sedimentos do solo e impedem a modificação das estruturas dos 

córregos e rios, resultando no aumento da temperatura e alteração da qualidade 

da água por material erosivo (NEILL et al., 2017).  

Em contrapartida, os serviços ecossistêmicos de suporte fornecidos por 

paisagens de APPs intocadas são essenciais para a manutenção da 

biodiversidade da fauna e flora, regulação da qualidade da água e abastecimento 

das zonas rural e urbana, assim como para o armazenamento de carbono do 

solo (GUSWA et al., 2014). Um estudo de Nóbrega et al. (2020) demostra que a 

zona ribeirinha sustenta os serviços ecossistêmicos, proporcionando uma 

intensa sinergia entre a biodiversidade vegetal e a qualidade do solo e da água. 

Quando esses ambientes de vegetação protegida nos imóveis rurais 

estão sob ameaça de mudanças antropogênicas, a vegetação da RL e APP é 

geralmente um dos primeiros componentes ecossistêmicos afetados pelos 

desmatamentos (FIGUEIREDO; CAK; MARKEWITZ, 2020; NÓBREGA et al., 
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2020). Portanto, a supressão da vegetação na área de preservação permanente 

pode resultar em impactos significativos nos processos dos serviços hidrológicos 

e biogeoquímicos dos mananciais (BLEICH et al., 2014).  

Padrão semelhante foi encontrado no norte de Mato Grosso, onde a 

floresta da cabeceira era geralmente mais degradada que as matas ciliares e 

tanto os grandes quanto os pequenos proprietários limparam suas manchas de 

cabeceira muito além das disposições legais, muitas vezes removendo-as 

completamente (ZIMBRES; MACHADO; PERES, 2018). Nessas áreas de 

estudo, há intensa atividade agropecuária e utilização de corpos hídricos para a 

irrigação, assim como uso para sedimentação de animais no recorte de estudo 

desta pesquisa.  

Para Ballester et al. (2020), a extensão do desmatamento nessas Áreas 

de Preservação Permanente e Reserva Legal denotam vulnerabilidade, gerando 

impactos antrópicos e ameaças à segurança hídrica. Os efeitos locais da perda 

dos serviços de suporte pela degradação florestal nesses municípios 

provavelmente terão consequências cumulativas mais amplas no futuro 

(CASTELLO et al., 2013). 

As mudanças nos serviços de suporte em APP e RL não são endêmicas 

da área pesquisada. São alterações generalizadas presentes em outros 

municípios da Floresta Amazônica no norte de Mato Grosso. Em Querência, MT, 

por exemplo, os déficits de vegetação ribeirinha são de 11% em propriedade que 

faz uso da terra para atividade agropecuária. São José do Xingu apresenta o 

maior déficit – 29% de APP – encontrado no imóvel rural que faz uso da terra 

para atividade de pecuárias para criação de bovinos (PRETO et al., 2022). Nova 

Marilândia possui 1.706 hectares de fragmentos de APPD para recomposição, 

sendo que, desse total, 1.594 ha apresentaram baixo nível de NDVI: entre 0.0 a 

0.1 (WEBBER et al., 2022).  

O monitoramento e a manutenção da vegetação em escala local  

O monitoramento da floresta em escala local nos imóveis rurais separados 

pelos módulos fiscais nas Reservas Legais demostrou que o índice de NDVI em 

Moran I das três primeiras décadas corresponde à refletância da cobertura 
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vegetativa do solo – 1990, 2000, 2010 – possui correlação espacial de valores 

positivos. Em outra área remota na Floresta Amazônica (RUDKE et al., 2020), o 

Índice Moran em escala local respondeu com alta relevância de correlação 

espacial para identificar vulnerabilidade e pressão ambiental em áreas 

protegidas. A autocorrelação espacial apresentada pelo RL, portanto, sugere que 

áreas semelhantes são geralmente mais próximas umas das outras. Infere-se, 

então, que as áreas de Reservas Legais Degradadas (RLD) são vulneráveis pela 

alteração do uso da terra e estão interligadas umas às outras, enquanto as áreas 

RL vegetadas estão agrupadas.  

O recente estudo de Gao et al. (2021) mostra que alterações na Floresta 

Amazônica aumentam a vulnerabilidade do estado hídrico da vegetação, o qual 

fica altamente afetado pela variabilidade da água do solo em todas as áreas com 

pouca vegetação, como arbustos abertos, plantações e pastagens. Conforme 

Lapola et al. (2023) descreveram, nas áreas amazônicas que estão degradadas 

o processo de evapotranspiração na estação seca reduz em até 34% e causa a 

perda de biodiversidade, além de modificação da vegetação remanescente.  

Em estudo recente de Parsamehr et al. (2023), foi indicado que a 

degradação da floresta é a principal fonte dominante de emissões de CO2 

armazenado na biomassa vegetal na Amazônia Legal. Nesse mesmo trabalho, 

os estudiosos relatam que o carbono orgânico sequestrado da atmosfera via 

fotossíntese da vegetação, transferindo para a biomassa da planta e depois para 

o solo, onde é armazenado na forma de carbono orgânico, é perdido pelo 

desmatamento da Floresta Amazônica (PARSAMEHR et al., 2023). 

Tavares Silva et al. (2021), em pesquisa realizada em Belém do Pará, 

encontraram na estatística de Moran I áreas formadas por aglomerados de 

valores semelhantes entre os vizinhos mais vulneráveis, com autocorrelação de 

significância espacial positiva de alteração do uso da terra, o que levou à 

mudança em escala local da temperatura da superfície.  

Em outro estudo, Tiemann e Ring (2022) apontam que essa alteração da 

vegetação no uso da terra proporciona indicadores biofísicos no solo e na água 

que afetam de forma indireta a qualidade do fluxo de serviços ecossistêmicos da 

floresta.  
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As análises ilustram a influência das mudanças de uso da terra da RL em 

todos os módulos fiscal no ano de 2020. Le Clec´h et al. (2017) apontaram na 

época que a oferta de serviços ecossistêmicos da Floresta Amazônica sofreu 

efeitos na alteração da heterogeneidade do ambiente natural e biofísico 

provocados pelo desmatamento.  

É importante enfatizar que, no trabalho de Vitor Borges da Silva et al. 

(2022), foi destacada a existência de baixa ecoeficiência na produção 

agropecuária dos municípios amazônicos pela mensuração de autocorrelação 

em Moran I, o que permitiu visualizar a existência de padrões espaciais de efeitos 

relacionados ao desmatamento e à deterioração da diversidade biológica da 

Floresta Amazônica, especialmente em área de produção agrícola e pecuária 

com baixa preservação de áreas de APP e RL. 

Com isso, forma-se a mudança de RL compensada para outra escala fora 

dos municípios de origem em vez de realizar a recuperação de área de RLD nos 

municípios de Sinop e Alta Floresta. Para Brito (2020), era mais viável 

compensar essa RL em outra escala dentro da Bacia Amazônica do que fazer a 

restauração porque o valor de terra no mercado indicava que as terras 

desmatadas eram avaliadas, em média, três vezes mais do que as florestas e 

seus serviços ecossistêmicos, atingindo seis vezes mais quando comparadas ao 

preço de áreas florestais de baixo valor, com áreas desmatadas adequadas à 

agricultura (BRITO, 2020). O Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) permite 

compensar o déficit de RL e todos os serviços ecossistêmicos de ambos os 

municípios citados para outra escala.  

A floresta degradada agrava a pobreza nos serviços ecossistêmicos da 

RL localizada na Floresta Amazônica e reflete diretamente nas pequenas áreas 

rurais que estão no entorno de grandes imóveis rurais. A comunidade vizinha 

sobrevive da agricultura de subsistência em escala local e necessita dos serviços 

ecossistêmicos prestados pela floresta (CÓRDOBA et al., 2019). A recuperação 

da vegetação da RL é crucial para a manutenção da função dos serviços 

ecossistêmicos dentro e fora dos imóveis rurais (NÓBREGA et al., 2020; 

URZEDO et al., 2020).  
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A primeira alternativa para o cumprimento do déficit de RL dentro da 

propriedade rural é manter o serviço ecossistêmico de suporte, permitindo a 

manutenção e a fertilidade do solo no processo de regeneração natural da 

vegetação, como o incremento de plantio de árvores nativas in loco. 

A segunda opção é levar esses serviços ecossistêmicos prestados para a 

escala regional, ou seja, para fora da propriedade rural, compensando áreas de 

Unidades de Conservação que já são fornecedoras de serviços ecossistêmicos 

para a sociedade no seu entorno. A primeira alternativa é uma potencial aliada 

da restauração florestal, mas depende das políticas que induzem os agricultores 

a restaurar (NUNES et al., 2016).  

Em outra pesquisa, Pacheco et al. (2021) indicaram que as chances de 

os agricultores mato-grossenses adotarem o cumprimento do déficit de LR pelo 

Programa de Regularização Ambiental (PRA) aumentam entre os agricultores 

mais velhos, que reconhecem que há esse déficit de RL dentro de suas 

propriedades rurais. A única resistência é a daqueles que não reconhecem ter 

déficits de RL nos seus imóveis rurais.  

Seria importante que fossem resolvidas todas as irregularidades e déficits 

em RL dentro das propriedades rurais em escala local para sua recuperação, 

pois são fundamentais para fortalecer a prestação dos serviços ecossistêmicos 

na Floresta Amazônica. 

CONCLUSÃO  

O acumulado de perda de vegetação levou à mudança no vigor da 

vegetação nas áreas de vegetação protegida, Reserva Legal e Área de 

Preservação Permanente no ano de 2020, nos imóveis rurais dos três módulos 

fiscais. As APPs afetadas pelo desflorestamento deixaram de ofertar os serviços 

de suporte da vegetação no entorno de nascentes, bem como proteção das 

margens dos córregos, rios e lagos, o que evita o assoreamento do solo.  

A mudança no vigor da vegetação ocasionado pelo desmatamento da 

Floresta em Reserva Legal impactou diretamente a prestação de serviço 

ecossistêmico de suporte, afetando pontualmente o habitat para a fauna e a flora, 

a reposição de sementes, assim com o manejo de produtos não madeireiros 

https://www.sciencedirect.com/topics/engineering/regularization
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obtidos dos ecossistemas, tais como frutos, cipós e folhas. Para que os imóveis 

rurais possam manter os serviços ecossistêmicos de suporte em escala local, os 

déficits de RL devem ter o cumprimento no limite da propriedade, permitindo a 

manutenção e a fertilidade do solo no processo de regeneração natural da 

vegetação, como incremento de plantio de espécies nativas. 
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Uso da geotecnologia na aplicação da síntese de avaliação de impacto nos 
serviços ecossistêmicos de suporte na vegetação da Amazônia Legal 
 
 
Resumo 
 
Os serviços de suporte disponíveis nos ecossistemas da Floresta Amazônica 
Brasileira se traduzem em benefícios diretos e indiretos, de recursos naturais 
essenciais para vida, fornecendo diversos bens e serviços ecossistêmicos, os 
quais beneficiam a sociedade por proporcionar o bem-estar humano como 
habitat, regulação do clima, água potável e alimento. Dessa forma, o serviço de 
suporte contribui diretamente na formação do solo e sua fertilidade; ciclagem de 
nutrientes; produção primária; e dispersão de sementes e polinização, que 
auxiliam na biodiversidade biológica da Floresta Amazônica. Nesse sentido, o 
objetivo deste estudo foi quantificar a mudança no uso e ocupação da terra na 
composição fitoecológica da Amazônica sobre o serviço de suporte em Sinop e 
Alta Floresta (MT) no período de 1990 e no ano 2020. Para a realização do 
trabalho, foi utilizado o método da síntese de avaliação de impacto nos serviços 
ecossistêmicos de suporte (SAISES) com dois cenários: (I) perda de até 50% da 
vegetação compromete a disponibilidade do serviço de suporte; (II) perda 
superior a 80% da vegetação impacto negativo na prestação dos serviços 
ecossistêmicos, e para a possibilidade de restauração uso a média do índice 
(NDVI, ano 2020). Os resultados das análises mostraram que ocorreu 
modificação com redução da vegetação em todas as categorias fitoecológicas 
da Floresta Amazônica nos municípios de Alta Floresta e Sinop. As modificações 
dessas composições fitoecológicas foram impulsionadas através da expansão 
agropecuária em Alta Floresta que computou 50,6% (452.808 hectares), em 
Sinop 40,54% com uma área de 165.771 hectares em comparação com o ano 
de 1990 que era menor o uso da terra, Alta Floresta computava 166.405 hectares 
e Sinop 62.340 hectares. Concluímos que houve alteração em todas as 
categorias fitoecológicas da Floresta Amazônica nos municípios de Alta Floresta 
e Sinop e as modificações dessas categorias fitoecológicas foram impulsionadas 
através da expansão das atividades agropecuárias.  
 
 
Palavras-chave: Floresta Amazônica; Fitoecológicas; NDVI 
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Use of geotechnology in the application of impact assessment synthesis on 
ecosystem support services in the vegetation of the Legal Amazon 
 
 
Abstract 
 
The support services available in the ecosystems of the Brazilian Amazon Forest 
translate into direct and indirect benefits of natural resources essential for life, 
providing various goods and ecosystem services, which benefit society by 
providing human well-being as habitat, regulating the climate, drinking water and 
food. In this way, the support service directly contributes to the formation of the 
soil and its fertility; nutrient cycling; primary production; and seed dispersal and 
pollination, which contribute to the biological biodiversity of the Amazon 
Rainforest. In this sense, the objective of this study was to quantify the change in 
land use and occupation in the phytoecological composition of the Amazon under 
the support service in Sinop and Alta Floresta (MT) in the period 1990 and in the 
year 2020. To carry out the work, the synthesis method of impact assessment on 
ecosystem support services (SAISES) was used with two scenarios: (I) loss of up 
to 50% of vegetation compromises the availability of the support service; (II) loss 
of more than 80% of vegetation has a negative impact on the provision of 
ecosystem services, and for the possibility of restoration, I use the average index 
(NDVI, year 2020). The results of the analyzes showed that changes occurred 
with a reduction in vegetation in all phytoecological categories of the Amazon 
Forest in the municipalities of Alta Floresta and Sinop. The changes in these 
phytoecological compositions were driven by agricultural expansion in Alta 
Floresta, which accounted for 50.6% (452,808 hectares), in Sinop 40.54% with 
an area of 165,771 hectares compared to the year 1990, when the use of land, 
Alta Floresta accounted for 166,405 hectares and Sinop 62,340 hectares. We 
concluded that there were changes in all phytoecological categories of the 
Amazon Forest in the municipalities of Alta Floresta and Sinop and the changes 
in these phytoecological categories were driven by the expansion of agricultural 
activities. 
 
 
Keywords: Amazon Rainforest; Phytoecological; NDVI 
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INTRODUÇÂO 

Os serviços de suporte disponíveis dos ecossistemas da Floresta 

Amazônica Brasileira se traduzem em benefícios diretos e indiretos de recursos 

naturais essenciais para a vida, e sua conservação assegura a manutenção da 

biodiversidade de genes e espécies de fauna e flora (JOLY et al., 2019). Nessa 

Floresta, a biodiversidade é responsável por fornecer diversos bens e serviços 

ecossistêmicos, os quais beneficiam a sociedade por proporcionar o bem-estar 

humano como habitat, regulação do clima, água potável e alimento (MEA, 2005; 

URZEDO et al., 2020). Dessa forma, o serviço de suporte contribui diretamente 

à formação do solo e sua fertilidade; ciclagem de nutrientes; produção primária; 

e dispersão de sementes e polinização, que auxiliam a biodiversidade biológica 

da Floresta Amazônica (BARROS et al., 2019). Todos esses serviços de suporte 

são encontrados na base do crescimento e manutenção do ciclo de vida, 

disponíveis em ambientes naturais da Floresta Amazônica e constituem a base 

de suporte para funcionamentos de outros serviços ecossistêmicos 

(FEARNSIDE, 2021; LE CLEC’H et al., 2018).  

Nas últimas décadas, o crescimento por demanda dos recursos naturais 

e todos os seus serviços ecossistêmicos ofertados pelo funcionamento da 

vegetação nativa na Floresta Amazônica resultou no aumento de degradação e 

troca de serviços para expansão da agropecuária (LOPES et al., 2020). As 

modificações no uso da terra levaram a uma perda de cerca de um terço da 

vegetação nativa brasileira, colocando essa diversidade sob ameaça de quase 

34.000 espécies de plantas (REFLORA, 2022). Os principais fatores que levaram 

à modificação da floresta, incluem a expansão agropecuária, a construção de 

hidrelétricas, a exploração de minerais, a abertura de novas estradas e expansão 

do limite urbano (FEARNSIDE, 2022). Essas alterações nos recursos naturais 

ocorrem de forma generalizada em toda Amazônia legal, e os eventos de 

perturbações do desmatamento levou à perda e degradação da vegetação 

(BERENGUER et al., 2022; Ver FEARNSIDE et al., 2005).  

Na Amazônia Legal brasileira, o estado de Mato Grosso está localizado 

na borda sul e é caracterizado por estar dentro do Arco do Desmatamento, cuja 
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fronteira agrícola avançou na mesorregião norte em direção à Floresta 

Amazônica onde se encontram os maiores índices de desmatamento da 

Amazônia (ICV, 2019; ISA, 2019). A rodovia Cuiabá-Santarém iniciou o desenho 

desse arco do desmatamento no estado, ligando a capital, Cuiabá, aos 

municípios de Sinop e Alta Floresta (ALVES; BAMPI, 2020). As explorações nos 

recursos naturais da região norte estão incorporadas nas economias e nos 

sistemas do poder executivo nas três esferas; logo, a degradação é resultante 

do desenvolvimento impulsionado pela antiga política de ocupação da Floresta 

Amazônica (SILVA; SOUZA; FERREIRA, 2022). As modificações na vegetação 

ocorrem em todas as regiões fitoecológicas da Floresta Amazônica no estado de 

Mato Grosso, com grande intensidade de desmatamento nos municípios da 

região norte, englobando também Sinop e Alta Floresta (FEARNSIDE, 1992, 

2022).  

Nesse sentido, o estudo foi centralizado em quantificar a mudança no uso 

e ocupação da terra na região fitoecológica da Amazônica sobre o serviço de 

suporte em Sinop e Alta Floresta (MT) durante o período de 1990 a 2020. Assim, 

acredita-se que existe uma associação direta entre a redução dos serviços 

ecossistêmicos e o aumento do desmatamento na composição fitoecológica 

devido aos municípios de Sinop e Alta Floresta apresentarem amplas expansões 

das atividades agropecuárias. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Área de Estudo. 

As áreas estudadas se encontram na região norte mato-grossense no 

arco do desmatamento (Figura 1); entretanto, enquanto Alta Floresta está 

localizada em uma Depressão (Depressão de Alta Floresta), Sinop situa-se no 

Planalto (Planalto dos Parecis) (IBGE, 2009). Os dois municípios integram a sub-

bacia do Juruena-Teles Pires, mas Sinop ainda tem uma porção na bacia do 

Xingú (IBGE, 2021). Mesmo estando em bacias semelhantes, há diferença tanto 

na composição do solo: em Alta Floresta, domina o Argissolo 73,8% e latossolo 

vermelho-amarelo 62,8%, em Sinop, o neossolo 16,6% e latossolo vermelho 

32,3% (IBGE, 2015).  
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Há quatro composições fitoecológicas com áreas diferentes nas duas 

regiões, em Alta Floresta: floresta ombrófila aberta 76,7%; floresta estacional, 

9,3%; floresta ombrófila densa, 7% e savana arborizada 7%. Em contrapartida, 

em Sinop, a maior área é floresta estacional 87,7%, seguido de savana 

arborizado 5,7%; floresta ombrófila aberta 5,5% e floresta ombrófila densa 1,5% 

conforme revela a Figura 1 (IBGE, 2012). 

 

 

Figura 1.Composição fitoecológica dos Município de Alta Floresta (B) e Sinop 
(C). 

Delimitação dos produtos cartográficos para a área de estudo 

Para caracterizar a área de estudo, foram utilizados os dados 

cartográficos de vegetação. Os limites dos municípios de Sinop e Alta Floresta 

foram obtidos da plataforma do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), na escala 1:250.000, em formato shapefile, disponível em: 

<https://bdiaweb.ibge.gov.br>. Foi utilizado o ambiente QGIS 3.22, Datum 

SIRGAS_2000 no fuso 21S para a área de estudo.  

https://bdiaweb.ibge.gov.br/
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Pré-processamento de imagens de satélite 

As imagens dos satélites Landsat (disponibilizadas para downloads em 

<https://earthexplorer.usgs.gov>) permitem que os usuários adquiram produtos 

como a reflectância no topo da atmosfera corrigida (USGS, 2013). As 

órbitas/pontos pertencentes para cada municípios são: 226/068 e 227/068 para 

Sinop; 227/067 e 228/067 para Alta Floresta (USGS, 2018).  

Para abranger toda a área de estudo foram necessárias duas cenas 

incompletas do satélite Landsat 5, sensor TM (Tabela 1), para o ano 1990 como 

marco inicial em virtude da investigação do período prévio; na sequência, o ano 

analisado de 2020 por meio do satélite Landsat 8 sensores Operacional Land 

Imager (OLI) e Infravermelho Térmico (IRS+) (USGS, 2019). As imagens foram 

selecionadas nos períodos chuvosos, as que estabeleceram a melhor 

visibilidade (INPE, 2019). 

 

Tabela 1. Informação das imagens de satélites. 

USGS Collections Land Surface Reflectance On-Demand 

Município  Alta Floresta Sinop 

Satélite 
(Sensor) 

Órbita/Ponto Data aquisição Órbita/Ponto Data aquisição 

Landsat 5 
(TM) 

228/067 29/06/1990 226/068 15/06/1990 

227/067 22/06/1990 227/068 22/06/1990 

Landsat 8 
(OLI/TIRS+) 

228/067 24/06/2020 226/068 24/062020 

227/067 15/06/2020 227/068 17/06/2020 

Resolução Espacial  Multiespectral: 30 m / Resolução (OLI e TIRS+) 100 m 

Informação dos satélites Landsat 5  Landsat 8  

Altitude 705 km 

Inclinação 98,20° 98,2° 

Órbita Quase-Polar, Heliossíncrona 

Faixa Imageada 185 Km 

Tempo de Duração da Órbita 98,20 min 99 min. 

Horário da Passagem 09h / 11h 10h / 12h 

Período de Revisita 16 dias 705 Km 

Fonte: Informação extraídas dos satélites Landsat (USGS, 2018). 

Processamento para obtenção do índice de vegetação (NDVI) 

O índice de vegetação da diferença normalizada (Normalized Difference 

Vegetation Index – NDVI) corresponde à refletância do vigor da vegetação 
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natural (HUETE; JUSTICE; LIU, 1994; HUETE; JACKSON; POST, 1985; 

MYNENI; ASRAR, 1994) e é calculado a partir da refletância das bandas do 

infravermelho próximo e vermelho, conforme Equação (1), em que NIR 

representa a refletância na faixa do infravermelho próximo e vermelho (ROUSE 

et al., 1974).  

 
Equação (1): NDVI = (ρ_NIR-ρ_red)/(ρ_NIR+ρ_red) 

Analise estatística descrita  

Para análise estatística descritiva, foram usados os pixels do índice de 

NDVI nas quatro composições fitoecológicas remanescentes, floresta estacional, 

floresta ombrófila aberta, floresta ombrófila densa e savana arborizada. Para 

calcular a média e o mínimo e máximo, foi utilizado software estatística 

informática Jamovi Project (2022 Versão 2.2), disponível em: 

<https://www.jamovi.org/download.html>, acessado em 05 de setembro de 2022. 

Síntese de avaliação de impacto nos serviços ecossistêmicos de suporte 
(SAISES). 

A síntese é uma ferramenta prática para avaliação de impactos 

ambientais, incorporando parâmetro de avaliação (PIMENTEL; PIRES, 1992). 

As características ambientais de Alta Floresta e Sinop foram identificadas por 

categoria de serviços ecossistêmicos de suporte, usado o método de check-list 

(CREMONEZ et al., 2014).  

A avaliação da situação atual dos impactos ambientais foi feita a partir de 

dois cenários: (I) perda de (até 50%) da vegetação, compromete a 

disponibilidade do serviço de suporte, (II) perda superior a (80%) da vegetação, 

impacto negativo na prestação dos serviços ecossistêmicos de suporte (Tabela 

2). A possibilidade de restauração ambiental, nos serviços ecossistêmicos 

desses ambientes perturbados, foi mediante a média do índice (NDVI, ano 2020) 

das categorias de vegetação.  

Dessa forma, as classes obtidas para cada mapa temático serão 

organizadas em três níveis de contribuição, quanto à perda dos serviços 

ecossistêmicos (1 Bom estado de conservação, 2 Degradação, 3 Estado 

avançado de degradação). Foi adotada a categoria de serviços ecossistêmicos 
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de suporte MEA (2003), assim com classificação das diferentes categorias 

fitoecológica; floresta ombrófila densa; floresta ombrófila aberta; floresta 

estacional; savana arborizada (IBGE, 2012). 

 

Tabela 2. Síntese do impacto nos serviços ecossistêmicos de suporte (SAISES). 

Serviço
s (MEA) 

RADAM/BRASIL Situação 
atual 

Cenário I Cenário II NDVI 
2020 

Região 
fitoecológica 

1 2 3 1 2 3 1 2 3 média 

 
Suporte 

Floresta Ombrófila 
Densa 

    

Floresta Ombrófila 
Aberta 

    

Floresta Estacional     

Savana Arborizada     

 Estado de 
conservação 

Grau de confiança no prognóstico 

 1 – Bom estado de 
conservação 

✔ baixo grau de confiança no prognóstico da 
situação futura 

 2 – Degradação ● médio grau de confiança no prognóstico da 
situação futura 

 3 Estado avançado 
de degradação 

⮚ alto grau de confiança no prognóstico da 
situação futura 

 Valor negativo 
NDVI (-1 a 0) 

Representa solo nu 

Valor positivo NDVI 
(0,6 a 1) 

Valores superiores a 0,6 representa a vegetação 
densa 

Obs. Os cenários I e II estão representados nos mapas temáticos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Classificação fitoecológica atual da cobertura vegetal  

Os municípios supracitados são compostos por dez tipos de cobertura 

vegetal com áreas diferentes nas duas regiões em 2020. Em Alta Floresta, 

encontram-se seis classes fitoecológicas, floresta ombrófila aberta (1As) com 

312.280 hectares, representando 34,8% da área do município; floresta 

estacional com dossel emergente (2Fse) 6,82%, com 61.099 hectares; floresta 

ombrófila densa com dossel emergente, (1Dse) 5,87%, com 52.546 hectares; 

vegetação secundária (3Vsp), 0,65%, com 5.545 hectares; floresta ombrófila 
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densa com dossel emergente, (1Dae) 0,5%, com 4.429 hectares e savana 

arborizada com floresta-de-galeria (2Saf) com 0,38%, uma área de 3.440 

hectares (IBGE, 2012).  

Em contrapartida, em Sinop a maior área é de floresta estacional sempre 

verde, (1Hs) 45%, com área de 179.620 hectares; floresta estacional com dossel 

emergente, (2Fse) 9,62%, com 38.350 hectares; floresta ombrófila densa com 

dossel emergente, (1Dae) 2,49%, com 9.896 ha, e vegetação secundária (3Vs) 

0,76% com 2.994 hectares (IBGE, 2012). Tanto em Alta Floresta quanto em 

Sinop, há uma expansão das atividades agropecuárias com agricultura (3Acc) e 

pecuária (3Ap). Essa modificação da vegetação corresponde à perda de até 50% 

da vegetação natural nos limites das quatro categorias fitoecológica.  

Categorias fitoecológica Floresta Estacional. 

Os municípios de Alta Floresta e Sinop possuíam uma área somada de 

244.158 hectares de vegetação remanescente formada pela floresta estacional 

no ano de 2020, em comparação com o ano de 1990, que era de 360.913 

hectares (Figura 2). 

 

 

Figura 2. Atividade agropecuária sobre a Floresta Estacional dos municípios de 
Alta Floresta (A) e Sinop (B). 
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Ocorreu uma expansão da produção agropecuária de forma generalizada 

e contínua com ampliação e intensificação ano após ano em todos os estados 

inseridos no limite da Amazônia Legal (KOCH et al., 2019; MAEDA et al., 2021), 

e novas áreas são incorporadas às atividades agropecuária, principalmente no 

norte mato-grossense (LOURENÇONI et al., 2021). Essa produção em grande 

escala em terra de Floresta Amazônia demanda a utilização de inúmeros 

serviços ecossistêmicos das áreas remanescentes de Floresta (BIGGS et al., 

2019) como formação e fertilidade do solo, água potável, regulação do clima, 

ciclagem de nutrientes do solo e polinizadores (NÓBREGA et al., 2020; URZEDO 

et al., 2020).  

Em 1990, Alta Floresta e Sinop tinham uma área para uso da agricultura 

somada de 64.490 hectares; Alta Floresta computava 10% e Sinop 90%. No ano 

de 2020, a expansão da monocultura sobre a Floresta Estacional Semidecidual 

nos dois municípios representou 181.235 hectares, em Alta Floresta contabilizou 

20% e Sinop 80%.  

Portanto, o uso inadequado do solo acarreta problemas irreversíveis no 

funcionamento dos ecossistemas da floresta, reverberando na qualidade dos 

serviços ecossistêmicos dos recursos hídricos (BALLESTER et al., 2020). Essa 

mudança afeta a quantidade da água, além de influenciar o desaparecimento de 

nascentes, córregos e até pequenas bacias hidrográficas (PRETO et al., 2022). 

Categorias fitoecológica Floresta Ombrófila Aberta 

Os municípios supracitados, Alta Floresta e Sinop, possuíam uma área 

somada de 294.135 hectares de vegetação remanescente formada pela Floresta 

Ombrófila Aberta no ano de 2020, em comparação com o ano de 1990 que era 

de 530.006 ha (Figura 3).  
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Figura 3. Atividade agropecuária sobre a Floresta Ombrófila Aberta dos 
municípios de Alta Floresta (A) e Sinop (B). 

 

Essas áreas remanescentes de floresta ombrófila aberta nos municípios 

supracitados apresentam recursos naturais, com condições químicas e físicas 

do solo e alta drenagem, grande riqueza de espécies da comunidade vegetal 

que ocupa esses ambientes, ainda sendo nichos para fauna (BISPO et al., 2022; 

PIRES et al., 2022).  

Além disso, as florestas tropicais estão sendo fortemente modificadas por 

diferentes intensidades de uso da terra (BOUSFIELD et al., 2021), que interfere 

no habitat da fauna e da flora, que estão sendo suprimidas devido à expansão 

das atividades agrícolas (ALMEIDA-MAUÉS et al., 2022).  

Em 1990, Alta Floresta e Sinop tinham uma área para uso da agricultura 

somada de 151.104 hectares: Alta Floresta computava 99% e Sinop 1%. No ano 

de 2020, a expansão da monocultura sobre a floresta ombrófila aberta nos dois 

municípios representou 386.975 há: em Alta Floresta, 99% e Sinop 1%. Para 

Franco et al. (2019), a mudança na cobertura acarreta impactos negativos no 

solo, pois a retirada da vegetação nativa gera perturbação e ameaças à 

conservação da biodiversidade na Floresta Amazônica. À medida que a 

intensificação agropecuária aumenta sobre a cobertura florestal, diminui a 
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riqueza de espécies de fauna e flora, levando à perda da biodiversidade 

(DECAËNS et al., 2018). 

Categorias fitoecológica Floresta Ombrófila Densa 

Sinop e Alta Floresta somam 68.733 hectares de vegetação 

remanescente formada pela floresta ombrófila densa no ano de 2020, em 

comparação com o ano de 1990 somava 74.557 hectares (Figura 4). Para (ALIX-

GARCIA et al., 2018; FEARNSIDE et al., 2005) revelam que adequação da 

agropecuária nesses municípios supracitados, assim como outros municípios do 

norte mato-grossense sofreram a maior mudança no uso da terra, pois eram 

áreas mais prósperas para desenvolvimentos econômicos do que aquelas outras 

regiões do estado.  

 

 

Figura 4. Atividade agropecuária sobre a Floresta Ombrófila Densa dos 
municípios de Alta Floresta (A) e Sinop (B). 

 

Em 1990, Alta Floresta e Sinop tinham uma área para uso da agricultura 

somado em 8.592 hectares, Alta Floresta computava 47% e Sinop 43%. No ano 

de 2020 a expansão da monocultura sobre a floresta ombrófila densa, nos dois 

municípios representou 14.416 hectares, em Alta Floresta contabiliza 82% e 
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Sinop 18%. A Floresta Densa no sul da Amazônia fornece um punhado de 

serviços ecossistêmicos como estabilidade dos recursos hídricos nas pequenas 

e grandes bacias hidrográficas (CARVALHO RIBEIRO et al., 2018). Essa 

vegetação da floresta controla a erosão do solo destes mananciais (BIGGS et 

al., 2019), além da manutenção da biodiversidade em escala local (FEARNSIDE, 

2022; SOLEN et al., 2018).  

Categorias fitoecológica Savana Arborizado 

Os municípios Sinop e Alta Floresta somas 49.976 hectares de vegetação 

remanescente formada pela savana arborizado no ano de 2020, em comparação 

com o ano de 1990 somava 81.006 hectares (Figura 5). Essa perda da vegetação 

natural da savana ocorre de forma distribuída em todos os municípios de Mato 

Grosso, em 2017 a savana representava 21.049,814 hectares, em comparação 

com o ano de 1985 que somava uma área de 27.121,518 hectares, durante 

esses 33 anos a vegetação nativa da savana perdeu 3% (ALENCAR et al., 2020).  

A mudança na savana tem impactos significativos, nos funcionamentos 

dos serviços ecossistemas de suporte, como na substituição de ecossistemas 

de plantas de dossel heterogêneo de grande biodiversidade (SOUZA MELLO et 

al., 2015; SILVA et al., 2022), que possui sistema radiculares profundos, por 

monoculturas de plantação agrícolas com raízes rasas (BENDINI et al., 2022).  

Em 1990, Alta Floresta e Sinop tinham uma área para uso da agricultura 

somada em 4.559 hectares, Alta Floresta computava 87% e Sinop 13%. No ano 

de 2020 a expansão da monocultura sobre a vegetação da Savana nos dois 

municípios representou 35.589 hectares, em Alta Floresta contabilizava 56% e 

Sinop 44%. Essa mudança da savana ocorre de forma generalizada na savana 

tropical brasileira que já perdeu metade do bioma para a expansão agropecuária 

de lavouras e pastagens plantadas (PARENTE et al., 2019). A maioria da 

conversão da vegetação nativa da savana tende a ocorrer em áreas com 

vegetação densa, com condições favoráveis de clima e terrenos planos, 

adequados para agricultura mecanizada (FERNANDES et al., 2011; KOCH et 

al., 2019).  
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Figura 5. Atividade agropecuária sobre a Savana Arborizado dos municípios de 
Alta Floresta (A) e Sinop (B). 

Expansão das atividades agropecuárias Alta Floresta e Sinop. 

O município de Alta Floresta tem no seu limite um uso da terra de 10,06% 

maior do que o de Sinop no ano de 2020, Alta Floresta computou 50,6%; Sinop 

apresentou 40,54% (Figura 2). Essa expansão das atividades agropecuárias no 

ano de 2020 representou em Alta Floresta de 50% e Sinop computou 41%, em 

comparação com o ano de 1990, Alta Floresta tinha em uso de 18% e Sinop 

15%. Ambos os municípios possuem área de serviços ecossistêmicos de 

recursos hídricos, rio, lagoa natural e lagos artificial, Alta Floresta contabilizou 

0,4% e Sinop 0,6%.  

Essa porção da mesorregião do norte mato-grossense transformou o 

ecossistema da Floresta em área produtora e exportadora internacional da 

monocultura (soja, milho e algodão) e pecuária (PEREIRA et al., 2020). É 

importante destacar que os pioneiros dos municípios de Alta Floresta e Sinop 

gradualmente destruíram-na, ano após ano, dando lugar lentamente a estradas, 

barragens, madeireiras, mineração e ao setor agropecuário (LOURENÇONI et 

al., 2021). 
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Estatística descritiva do NDVI sobre a vegetação remanescentes nas 
categorias fitoecológicas 

 

Tanto em Alta Floresta quanto em Sinop, as quatro composições 

fitoecológicas remanescentes permanecem pela restauração ambiental no ano 

2020. Em Alta Floresta, o composto remanescente é composto pela Floresta 

Estacional, representou a média do índice NDVI 0,1, o mínimo e máximo do 

NDVI entre 0,1 a 0,2, em Sinop computou o NDVI 0,2, o mínimo e máximo do 

NDVI entre 0,1 a 0,4. Em comparação com o ano de 1990, em Alta Floresta, a 

média do NDVI era 0,5, o mínimo e máximo do NDVI entre 0,2 a 0,8, em Sinop 

a média do NDVI 0,4, o mínimo e máximo do NDVI entre 0,1 a 0,8. 

Para Barbosa et al., (2018) e Fortin et al., (2020), os valores de refletância 

de biomassa mais elevando no NDVI foram encontrados no ano de 1970 nos 

municípios do norte mato-grossense. Ressaltam Barbosa et al. (2018) que, em 

Alta Floresta, no ano de 1985, havia 100% da vegetação nativa e o acumulado 

de modificação 30% no uso e ocupação do solo registado no ano de 2000. Em 

contrapartida, em Sinop no ano de 1972 ocorreram as primeiras derrubadas da 

Floresta para a abertura do núcleo urbano do município, das estradas e algumas 

áreas na zona rural (ALVES; BAMPI, 2020). A restauração ecológica da área 

antropizada não utilizada em ambos os municípios foram fundamentais para 

combater a perda de biodiversidade e garantir serviços ecossistêmicos em todo 

ambiente degradado (SILVA et al., 2022).  

No entanto, a conservação da vegetação existente nessa região 

fitoecológica é essencial para minimizar o custo futuro no ecossistema (WILLS 

et al., 2023). Além disso, melhora as chances de sucesso da restauração com 

forma econômica, utilizando as sementes da vegetação nativa para aplicação da 

semeadura (LEWIS et al., 2023). Na sequência, a vegetação remanescente da 

floresta ombrófila aberta, em Alta Floresta, registou a média do NDVI 0,2, e o 

mínimo e máximo do NDVI entre 0,1 a 0,4, em Sinop a média é ainda menor que 

Alta Floresta, o NDVI em Sinop é de 0,1, e o mínimo e máximo do NDVI entre 

0,1 a 0,2. Em comparação com o ano de 1990, em Alta Floresta computavam a 

média do NDVI 0,5, e o mínimo e máximo do NDVI entre 0,1 a 0,9, enquanto 



148 

Sinop a média do NDVI era de 0,5, e o mínimo e máximo do NDVI entre 0,2 a 

0,8. 

A restauração da vegetação da Floresta tem múltiplos benefícios aos 

serviços ecossistêmicos, incluindo o aumento da biodiversidade, melhorando a 

qualidade e a quantidade dos mananciais hídricos, garantido o bem-estar 

humano, co-benefícios a purificação do ar, e a segurança alimentar das pessoas 

que vivem em paisagens degradadas (CROUZEILLES et al., 2020; GIRARDIN., 

et al., 2021; MEA, 2005). Essa abordagem estratégica do benefício fornecido de 

forma direta ou indireta dos serviços ecossistêmicos, em escala da vegetação, 

pode otimizar a restauração em área abandonada pela agropecuária 

(BRANCALION et al., 2019).  

O remanescente da floresta ombrófila densa, Alta Floresta computou uma 

média do NDVI 0,2, e o mínimo e máximo do NDVI entre 0,1 a 0,4, enquanto em 

Sinop a média do NDVI 0,2, e o mínimo e máximo do NDVI entre 0,1 a 0,4. Em 

comparação com o ano de 1990, em Alta Floresta computava a média do NDVI 

0,5, e o mínimo e máximo do NDVI entre 0,1 a 0,8, enquanto Sinop a média do 

NDVI era de 0,4, e o mínimo e máximo do NDVI entre 0,1 a 0,8. Essas 

degradações dos ecossistemas pela baixa refletância do NDVI na Floresta 

remanescente em escala local, provocado pela expansão agropecuária da 

agricultura, impulsiona impactos diretos nas contribuições dos serviços 

ecossistêmicos em termos importantes para o bem-estar humano das pessoas 

(STRASSBURG et al., 2019).  

Apesar do reconhecimento dos benefícios socioeconômicos e ambiental 

da vegetação da Floresta, vão sendo desencadeados movimentos globais para 

valorizar os serviços ecossistêmicos (RODRIGUES et al., 2019), como parte das 

atividades de mitigação das mudanças climáticas com implementação de 

restauração da cobertura da Floresta Amazônica em escala local (GASTAUER 

et al., 2020). Outras possibilidades de cadeias para restauração da vegetação 

Amazônica são a possibilidade do pagamento por serviços ecossistêmicos/PSA 

(BRASIL, 2021) e comércio de produtos de sistemas agroflorestais que associam 

árvores com culturas agrícolas integrando os serviços ecossistêmicos florestais 

com atividades silviculturas (COELHO, 2017; DE SOUZA et al., 2022), visando 
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reverter a degradação do solo exposto, aumentando a produtividade e a 

funcionalidade do ecossistema de toda a paisagem (SHIBU, 2009).  

Entretanto, o remanescente da Savana Estacional Arborizado, em Alta 

Floresta, computou o NDVI 0,2, e o mínimo e máximo do NDVI entre 0,1 a 0,4, 

enquanto em Sinop a média do NDVI 0,2, e o mínimo e máximo do NDVI entre 

0,1 a 0.4. Em comparação com o ano de 1990 em Alta Floresta registrava a 

média do NDVI 0,5, e o mínimo e máximo do NDVI entre 0,1 a 0,9, enquanto 

Sinop a média do NDVI era de 0,5, e o mínimo e máximo do NDVI entre 0,2 a 

0,8.  

O monitoramento da região fitoecológica remanescente, como Savana, 

usando o índice de NDVI, melhora a compreensão do funcionamento da 

vegetação nativa na escala da paisagem e a melhor forma de implementar a 

conservação das áreas remanescentes (SANO et al., 2019). Essas informações 

geradas pelo NDVI possibilitam a implementação e acompanhamento de 

projetos em áreas prioritárias para restauração, com a regeneração natural da 

vegetação assistida, representando soluções viáveis em ambientes degradados 

da savana (LOPES et al., 2020). Em outros casos de regeneração assistida, 

pode ser usado o plantio direto, gerando assim o enriquecimento dos serviços 

ecossistêmicos em ambiente avançado de degradação (CROUZEILLES et al., 

2020). 

CONCLUSÃO  

Houve alteração em todas as categorias fitoecológicas da Floresta 

Amazônica nos municípios de Alta Floresta e Sinop, que foram impulsionadas a 

partir da expansão das atividades agropecuárias. Para que pudessem ser 

realizadas outras atividades – a exploração de minerais, construção de 

hidrelétricas, formação de cidades e abertura de estradas – sacrificou-se o 

habitat natural, suprimindo a floresta com sua multiplicidade de espécies animais 

e vegetais.  

A limpeza e a perturbação da vegetação Amazônica são consideradas as 

maiores ameaças à conservação da biodiversidade e os serviços ecossistêmicos 

de suporte na década atual. Portanto, a restauração é uma ferramenta 
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importante para preservar a biodiversidade remanescente e para manter os 

serviços ecossistêmicos em escala local. 
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CONCLUSÃO 

As aplicações da abordagem do conceito de serviços ecossistêmicos 

estão relacionadas com a integração de ações em torno dos ecossistemas 

naturais e os serviços que eles fornecem à sociedade humana.  

A floresta amazônica em escala regional fornece diversos bens e serviços 

ecossistêmicos, que beneficiam as comunidades tradicionais, urbana e rural na 

sua sobrevivência. São serviços ecossistêmicos fornecidos direta e 

indiretamente à sociedade, como os diferentes tipos de habitats, alimentos, 

recursos hídricos, regulação do clima, umidade atmosférica local, além da 

diversidade biológica de genes e espécies de fauna e flora que prestam serviços 

voluntário para a sociedade local.  

Mas é importante destacar que, na floresta amazônica dos municípios 

Sinop e Alta Floresta, ocorre um acumulado de perda de vegetação natural. Essa 

alteração da vegetação levou à mudança no vigor da vegetação nas áreas de 

preservação permanente e áreas de reserva legal, nos imóveis rurais dos três 

módulos fiscais. As APPs afetadas pelo desmatamento deixaram de ofertar os 

serviços de suporte da vegetação em área do entorno de nascentes, bem como 

proteção das margens dos córregos, rios e lagos e, assim sendo, não evitaram 

o assoreamento do solo. 

A limpeza e a perturbação da vegetação impactaram a prestação de 

serviço ecossistêmico de suporte em reserva legal, afetando diretamente o 

habitat para a fauna e flora, a reposição de semente, assim com o manejo de 

produtos não madeireiros obtidos dos ecossistemas, tais como frutos, cipós e 

folhas. Houve alteração em todas as categorias fitoecológicas da floresta 

Amazônica em ambos os municípios e as modificações foram impulsionadas 

através da expansão das atividades agropecuárias.  

O afrouxamento das políticas públicas colaborou para formar cenários de 

mudança e de destruição da floresta Amazônica, principalmente após o ano de 

2012, em que foram impulsionadas as maiores destruições, ameaçando 

constantemente a conservação da biodiversidade e os seus serviços 

ecossistêmicos de suporte, que são refletidos na década atual. 
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O desmatamento em reserva legal e depois a compensação em outra 

escala não podem ser permitidos dentro do estado de Mato Grosso e nos seus 

municípios, pois essa situação tem mudado a escala dos serviços 

ecossistêmicos de suporte. Reforço o papel da política pública do estado de Mato 

Grosso para evitar a destruição dessa área de proteção que desencadeia 

destruição para o serviço da sociobiodiversidade local. Ressaltamos a 

importância da sociedade civil, principalmente os produtores de serviços 

agropecuários, à importância dos serviços ecossistêmicos de suporte ofertados 

pela área de reserva legal e a área de preservação permanente que beneficiam 

de forma direta e indireta o setor agropecuário. 

Para que os imóveis rurais possam manter os serviços ecossistêmicos de 

suporte em escala local, os déficits de reserva legal devem ter o cumprimento no 

limite da propriedade, permitindo a manutenção e a fertilidade do solo no 

processo de regeneração natural da vegetação, como incremento de plantio de 

espécies nativas. 

Gestores públicos são um dos grupos sociais que podem fazer uso dos 

dados apresentados nesta tese. Assim, apresentamos a seguir medidas de 

manejo usuais que podem ser utilizadas para a redução dos impactos causados 

pelo avanço do desmatamento e pela perda dos serviços ecossistêmicos, 

principalmente relacionadas à elaboração de projeto de restauração da 

vegetação no limite da Reserva Legal e Área de Preservação Permanente. 

1. O primeiro projeto seria a implementar o restauro em áreas de 

preservação permanente degradadas, nos dois municípios, que somam 17.125 

hectares. Aqui fica a sugestão para o desenvolvimento do método do plantio 

direto de espécies nativas catalogadas nas áreas de preservação permanente 

em escala local e o método da regeneração natural, com o isolamento da área a 

ser recuperada. Os gestores também podem organizar a implementação do 

programa produtor de água, por meio do Pagamento por Serviços Ambientais 

(PSA) para o reflorestamento das Áreas de Preservação Permanente. 

2. O segundo projeto seria a implementação e acompanhamento de 

restauração nas Reservas Legais, nos três módulos fiscais, buscando 

desenvolver o projeto na seguinte escala: pequenas propriedades (inferiores a 
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10 módulos fiscais) nos dois municípios somam 11.617 hectares; 

sequencialmente, nos imóveis rurais (inferiores a 20 módulos), que nos dois 

municípios somam 49.069 hectares. Para ambos os módulos fiscais, sugerimos 

dois métodos para os gestores: o método do plantio direto de espécies nativas 

catalogadas nas áreas de Reserva Legal em escala local e o outro método a ser 

utilizado junto com o plantio é a regeneração natural, consistindo em deixar que 

os processos naturais atuem livremente. Para essas duas categorias de módulos 

fiscais, há possibilidade de implementação de programas e projetos de 

restauração da vegetação por meio do Pagamento por Serviços Ambientais 

(PSA).  

3. Para Reservas Legais em grandes propriedades (superiores a 20 

módulos fiscais), os dois municípios somam 65.636 hectares. Aqui sugerimos 

dois métodos de restauração: o uso do método do plantio direto de espécies 

nativas catalogadas nas áreas de Reserva Legal em escala local e o método da 

regeneração natural. O gestor também pode usar o procedimento de 

recuperação, vinculado ao processo de Cadastro Ambiental Rural (CAR) no 

momento da regulação ambiental no órgão estadual. O proprietário tem a 

obrigatoriedade de apresentar ao órgão estadual o Programa de Recuperação 

de Área Degradada (PRAD). Essas áreas de proteção ambiental são 

ferramentas importantes para preservar a biodiversidade remanescente e para 

manter os serviços ecossistêmicos de suporte em habitat natural, oferta de água, 

umidade do solo e concentração de CO2 em escala local. 

4. Sugerimos aos gestores que novos estudos envolvam o 

aprofundamento em restauração da vegetação de Reserva Legal e Área de 

Preservação Permanente nos imóveis rurais dos três módulos fiscais, para 

aumentar a oferta de serviços ecossistêmicos de suporte que não foi detectada 

na pesquisa. Recomendamos também a utilização de novas tecnologias 

envolvendo o uso do LIDAR no Mapeamento Aéreo, com drones em escala local. 

5. Dados para futuras pesquisas podem também envolver o conceito 

de serviços ecossistêmicos para sociobiodiversidade em escala local, buscando 

o conhecimento e prática sustentável em comunidade tradicional e indígenas da 

Amazônia Legal; analisar o avanço da produção dos grandes grupos sobre 
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dentro da Amazonia Legal em relação ao serviço da sociobiodiversidade; 

quantificar a perda do estoque de Carbono e sua liberação na atmosfera, 

afetando as mudanças climáticas; cálculo do estoque de Carbono em áreas de 

Reserva Legal e Preservação Permanente; uso dessas áreas como possíveis 

neutralizadoras de emissões de Carbono, principalmente em caso do incremento 

de áreas preservadas; retorno de faunas de uso antrópico, como abelhas, 

formigas, besouros; análise da biodiversidade do solo através da análise 

genética, garantindo a compreensão dos organismos ali presentes que podem 

auxiliar na restauração ambiental. 

Espera-se que os resultados desta pesquisa sejam úteis para apoiar a 

definição de estratégias e de políticas públicas com a finalidade de garantir a 

oferta dos serviços ecossistêmicos de suporte e a sustentabilidade do 

ecossistema da floresta no norte mato-grossense. 
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